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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 8406/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001 e nos termos do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o primeiro-
-sargento AMAN Mário António Lobo Vieira, por um período de
um ano, em substituição do sargento-ajudante INF João Carlos Dias
Seabra, para desempenhar funções de encarregado da Residência da
Cooperação Militar Portuguesa em Bissau, no âmbito do Programa
Quadro de Cooperação Técnico-Militar com a República da Guiné-
-Bissau.

2 — De acordo com o n.o 5 da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe C.

25 de Fevereiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Rama-
lho, major-general.

Despacho n.o 8407/2001 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho do Ministro da Defesa Nacional
publicado, sob o n.o 4992/2001 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 61, de 13 de Março de 2001, e nos termos do artigo 4.o,
conjugado com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei
n.o 238/96, de 13 de Dezembro, encontrando-se verificados os requi-
sitos neles previstos, prorrogo por um período de 12 dias a comissão
de serviço do major INF Armando dos Santos Ramos, em desempenho
de funções de assessoria técnica no âmbito do projecto n.o 4, Centro
de Instrução de Comandos, inscrito no Programa Quadro da Coo-
peração Técnico-Militar Luso-Angolana.

2 — De acordo com o n.o 5.o da Portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado desempenha funções
em país da classe C.

22 de Março de 2001. — O Director-Geral, José Luís Pinto Ramalho,
major-general.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 764/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por
antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com o pre-
visto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 62976, capitão-tenente
da classe de administração naval Paulo Alexandre Mondego Prata (no
quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas
respectivamente nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto, a contar
de 2 de Abril de 2001, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade
e lhe é devido o vencimento do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para os efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos
do mesmo Estatuto, em consequência da vacatura ocorrida nessa data
resultante da passagem à situação de reserva do 277469, capitão-de-fragata
da classe de administração naval Vítor Manuel Loureiro Grácio, ficando
colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 47576, capitão-de-
-fragata da classe de administração naval Sílvio Manuel Henriques
da Silva Ramalheira.

9 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 765/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover, por
antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com o pre-
visto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 47576, capitão-tenente
da classe de administração naval Sílvio Manuel Henriques da Silva Rama-
lheira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Estatuto,
a contar de 30 de Março de 2001, data a partir da qual conta a respectiva
antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do

artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em consequência de vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do 89667,
capitão-de-fragata da classe de administração naval Afonso José Mimoso
Loureiro, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 28075, capitão-de-
-fragata da classe de administração naval Vítor Manuel Rodrigues
Mavioso.

9 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 766/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, o 89667,
capitão-de-fragata da classe de administração naval, Afonso José
Mimoso Loureiro (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o
do mencionado Estatuto, a contar de 30 de Março de 2001, data
a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da passagem à situação de reserva do 89467, capitão-de-mar-e-guerra
da classe de administração naval, Luiz Augusto de Figueiredo Vasco
dos Santos, ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 90168, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de administração naval, Reinaldo Silva Castro.

9 de Abril de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno
Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Instituto Hidrográfico

Aviso n.o 6035/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do vice-almirante director-geral do Instituto Hidro-
gráfico de 16 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de ingresso para constituição
de reservas de recrutamento, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o e
da alínea d) do artigo 7.o do referido decreto-lei, para a carreira/cate-
goria de copeiro, na área de serviço de copa, do quadro do pessoal
civil do Instituto Hidrográfico (QPCIH).

2 — Prazo de validade — o concurso mantém-se válido para as
vagas que ocorrerem no prazo de um ano, contado da data da publi-
cação da lista de classificação final.

3 — Área funcional — serviço de copa a que corresponde manter
limpas e arrumadas a secção de copa e restantes instalações que este-
jam a seu cargo, manter limpa e arrumada toda a palamenta existente
na copa, ser responsável pelas existências de material que tem a seu
cargo, devendo sugerir a sua substituição sempre que se verifique
a inutilização ou falta de operacionalidade, empratar a fruta e salada,
colaborar, sempre que necessário, com o serviço de refeições e cafe-
taria, nomeadamente no arranjo de mesas de refeições e preparação
de pequenos-almoços e suplementos.

4 — Remuneração, local e condição de trabalho:
4.1 — A remuneração é a resultante da aplicação do disposto no

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, no Decreto Regula-
mentar n.o 24/91, de 27 de Abril, e no Decreto Regulamentar
n.o 17/2000, de 22 de Novembro, com o escalão e índice correspon-
dentes e as regras neles estabelecidas;

4.2 — Local de trabalho — no Instituto Hidrográfico, em Lisboa,
na Rua das Trinas, 49, ou nas suas instalações da Azinheira, Seixal;

4.3 — As condições de trabalho e demais regalias sociais são as
genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

5 — Legislação aplicável — a este concurso aplica-se o disposto nos
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95, de 21 de Julho, e
218/98, de 17 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 31 de Março, e nos Decretos Regulamentares
n.os 24/91, de 27 de Abril, e 17/2000, de 22 de Novembro.
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6 — Condições de admissão — podem ser admitidos a concurso os
candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo da apresentação
das candidaturas, os seguintes requisitos:

6.1 — Requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

6.2 — Possuir a escolaridade obrigatória segundo a idade do can-
didato e ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública, reunindo as condições referidas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7 — Métodos de selecção a utilizar — a selecção dos candidatos
será feita mediante prova de conhecimentos gerais e exame médico
de selecção, de acordo com os artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais será elaborada de acordo
com o programa de provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, de 1 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
pelo que incidirá sobre:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público.
3) Atribuições e competências do Instituto Hidrográfico.

7.2 — A legislação aconselhada para a preparação da prova é a
seguinte:

Decreto-Lei n.o 134/91, de 4 de Abril (Lei Orgânica do Instituto
Hidrográfico), com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 264/95, de 12 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 14 de Fevereiro (Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações que
lhe foram introduzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto
(regime de férias, faltas e licenças dos funcionários e agentes
da Administração Pública);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (estatuto remu-
neratório dos funcionários e agentes da Administração
Pública);

7.3 — Esta prova possui carácter eliminatório, sendo excluídos os
candidatos que obtenham classificação inferior a 10 valores, consi-
derando-se como tal, por arredondamento, as classificações inferiores
a 9,5 valores.

7.4 — A prova será escrita, de natureza teórica, com duração
máxima de duas horas.

7.5 — O exame médico de selecção visa avaliar as condições físicas
e psíquicas dos candidatos, tendo em vista determinar a sua aptidão
para o exercício da função, e tem carácter eliminatório, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

7.6 — Após a afixação no serviço da relação de candidatos admi-
tidos, estes serão convocados, oportunamente, de acordo com o pre-
visto no n.o 2 do artigo 35.o, conjugado com o n.o 2 do artigo 34.o,
do Decreto-Lei n.o 204/98, para a realização da prova escrita de conhe-
cimentos gerais.

8 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da classificação obtida na prova de conhecimentos gerais, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores e a menção qualitativa Não apto no exame médico
de selecção, conforme o artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais, bem como o sistema de classificação final da mesma
constam de acta(s) de reunião(ões) do júri do concurso, sendo a(s)
mesma(s) facultada(s) aos candidatos sempre que solicitada(s).

8.2 — Conforme o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, em caso de igualdade de classificação entre candidatos,
serão aplicados os critérios de preferência nele estabelecidos, bem
como outros critérios que o júri entenda estabelecer, os quais serão
expressos nas suas actas no caso de subsistir a igualdade.

9 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral do Instituto Hidrográfico, podendo
ser entregues pessoalmente no Serviço de Pessoal, sito na Rua das
Trinas, 49, 1294-093 Lisboa, ou remetido pelo correio, registado com
aviso de recepção, para o mesmo endereço, considerando-se neste
caso entregues atempadamente o requerimento e respectivos docu-
mentos cujo aviso de recepção haja sido expedido até ao último dia

de prazo de entrega das candidaturas, e nele devendo constar os
seguintes elementos:

9.1 — Identificação completa do candidato, pela seguinte
ordem: nome, naturalidade, nacionalidade, estado civil, número, local
e data de emissão do bilhete de identidade, situação militar, residência,
código postal, telefone se o tiver;

9.2 — Indicação das habilitações literárias, categoria detida, serviço
a que pertence e natureza do vínculo;

9.3 — Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos gerais
de provimento, a qual poderá ser feita no próprio requerimento;

9.4 — Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao número e à data do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

9.5 — Quaisquer outros elementos que os interessados considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou possam constituir motivo
de preferência legal.

10 — Tendo em vista o cumprimento do estipulado no n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, o requerimento de admissão
deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

10.1 — Declaração, devidamente actualizada, passada pelo serviço
de origem, da qual constem, de forma inequívoca, a existência e natu-
reza de vínculo do candidato(a) à função pública;

10.2 — Currículo profissional detalhado, devidamente datado e
assinado;

10.3 — Documentos comprovativos das habilitações literárias (foto-
cópias);

10.4 — Aos candidatos pertencentes ao Instituto Hidrográfico não
é exigida a apresentação da declaração a que se refere o n.o 10.1,
sendo ainda dispensada a apresentação de documentos comprovativos
que se encontrem arquivados no processo individual.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos.

12 — Afixação das listas — a relação de candidatos e a lista de
classificação final serão afixadas no serviço de pessoal do Instituto
Hidrográfico, na Rua das Trinas, 49, 1294-093 Lisboa.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — assessora Zélia da Conceição Ferreira dos Santos
Matos Cardoso.

Vogais efectivos:

Primeiro-sargento José Alberto Batista Póvoas, que substitui
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Assistente administrativo especialista Mário dos Santos
Bento.

Vogais suplentes:

Cabo Hélder Luís Martins Henrique.
Cabo Manuel António Fernandes Batista.

5 de Abril de 2001. — O Director dos Serviços de Apoio, Herlander
Valente Zambujo, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Despacho n.o 8408/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 08398185, Luís Fernandes Morais.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 8409/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 13585284, Rui Manuel de Oliveira Martins.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe, Mário Augusto Mourato Cabrita,
COR ART.

Despacho n.o 8410/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 14032585, João Carlos Nunes Cordeiro.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8411/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 04745485, Paulo Jorge Gonçalves Baieta.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8412/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 02712385, Cipriano António Ferrão Gonçalves.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8413/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR MAT 08559583, Daniel Paiva Couto Abrantes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8414/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 10580485, Luís Alberto Teixeira Pinheiro.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8415/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 19020584, Luís Filipe da Costa Fernandes.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
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no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8416/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 15885085, Manuel Lopes Correia.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8417/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR SGE 04796685, Elias Paulo Martins Pacheco.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Fica na situação de supranumerário, no respectivo QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando temporariamente
uma vaga do QE de pessoal e secretariado. Encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Despacho n.o 8418/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Março de 2001 do chefe da RPMP/DAMP, por competência sub-
delegada, foi promovido ao posto de sargento-ajudante, para preen-
chimento de vaga existente no QE de pessoal e secretariado, nos
termos do artigo 184.o e da alínea c) do artigo 263.o do EMFAR,
por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção estabe-
lecidas no artigo 56.o e no n.o 2 do artigo 275.o do referido Estatuto,
o militar a seguir indicado:

1SAR PQ 11150183, Luís Augusto Batista Nogueira.

Conta a antiguidade desde 1 de Janeiro de 2001, data a partir
da qual tem direito ao vencimento do novo posto, ficando integrado
no escalão 1 da estrutura remuneratória do posto de sargento-
-ajudante.

Mantém-se na situação de adido ao quadro, pelo que, nos termos
do artigo 192.o do EMFAR, não encerra a vaga.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu QE, nos termos
do n.o 1 do artigo 184.o do EMFAR.

7 de Março de 2001. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 8419/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPAM. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Estado-
-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83,
de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante da EPAM, coronel
ADMIL Manuel Tavares da Costa, competência para conceder a cre-
denciação nacional no grau «confidencial» ao pessoal sob o seu
comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

20 de Março de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 8420/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da EPAM. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
da EPAM, coronel ADMIL Manuel Tavares da Costa, competência
para homologar as classificações de serviço atribuídas pelos notadores
aos funcionários pertencentes aos quadros de pessoal civil do Exército
e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

20 de Março de 2001. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 8421/2001 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro, foi alterada a estru-
tura da Comissão Nacional Especializada de Fogos Florestais
(CNEFF), com nítido reforço das suas competências no âmbito da
coordenação dos trabalhos de investigação científica aplicada aos
incêndios florestais.

Nos termos dos n.os 3, alíneas a) e b), e 5, da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro, a CNEFF passa a ter
na sua composição um coordenador nacional, que preside e é coad-
juvado por um coordenador nacional-adjunto.

Considerando que o Prof. Doutor Francisco Manuel Cardoso de
Castro Rego reúne capacidades pessoais e técnicas, a que associa
uma qualificada experiência, decorrente do desempenho, ao longo
da sua carreira, de funções de responsável e coordenador de projectos
de investigação nas áreas da prevenção de incêndios florestais, da
ecologia e gestão dos fogos e da monitorização da biodiversidade
das florestas, a par de funções de gestão e coordenação de serviços
da Administração Pública, que permitem concluir pelo seu adequado
perfil para o exercício de tal cargo.

Ao abrigo do disposto no n.o 3, alínea a), da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro, é nomeado o Prof. Doutor
Francisco Manuel Cardoso de Castro Rego para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de coordenador nacional da Comissão Nacional
Especializada de Fogos Florestais (CNEFF).

O nomeado aufere remuneração igual à de director-geral, incluindo
despesas de representação, nos termos do n.o 5 da Resolução do
Conselho de Ministros n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

Breve nota curricular

Identificação:

Nome: Francisco Manuel Cardoso de Castro Rego;
Data de nascimento: 2 de Abril de 1955;
Naturalidade: São Sebastião da Pedreira, Lisboa.
Estado civil: divorciado.
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Habilitações académicas: licenciado em Silvicultura pelo Instituto
Superior de Agronomia (1978) e doutorado pela Universidade de
Idaho (EUA) em Forestry, Wildlife and Range Resources (1986).

Carreira profissional:

1978-1989 — professor no Departamento Florestal da Univer-
sidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (UTAD);

1990-1998 — professor no Departamento de Matemática do Ins-
tituto Superior de Agronomia (ISA);

1982-1998 — responsável em vários projectos de investigação, em
especial nos domínios da prevenção de incêndios florestais
e dos fogos controlados.

No desempenho destas funções proferiu palestras e ministrou lições,
participou em diversos seminários nacionais e internacionais e cola-
borou como orientador em diversos cursos de mestrado e doutora-
mento, em especial nos domínios da Engenharia dos Recursos Flo-
restais, coordenou vários projectos de investigação nos domínios da
silvopastorícia, da biodiversidade e da ecologia da paisagem e publicou
vários trabalhos e artigos técnicos em revistas nacionais e inter-
nacionais.

Na área da gestão da ciência, desempenhou diversos cargos, de
entre os quais se destacam: membro do conselho científico da UTAD
(1987-1991), presidente do conselho directivo do ISA (1992-1995),
director da Estação Florestal Nacional (1996) e membro do conselho
directivo do European Forest Institute (EFI), com sede em Joeensu,
Finlândia.

Do seu curriculum vitae consta ainda:

A participação como membro da comissão que preparou as regras
para a intervenção florestal na área da paisagem protegida
no sudoeste alentejano e costa vicentina (1991);

Nomeado coordenador nacional da Resolução H2 da Conferência
Ministerial para a Protecção das Florestas na Europa, realizada
em Helsínquia;

Consultor da Secretaria de Estado da Administração Interna na
área de fogos florestais (1985-1996);

Gestor do protocolo estabelecido entre o ISA e a Secretaria
de Estado do Turismo para o projecto de recuperação do
Jardim Botânico da Ajuda (1993-1997);

Gestor do protocolo entre o ISA e a EXPO 98, tendo participado
no plano de arborização (1995) e no livro verde da EXPO
(1998).

Despacho n.o 8422/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
na alínea b) do n.o 3 da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 23/2001, de 7 de Fevereiro, é nomeado António Júlio Relhas coor-
denador nacional-adjunto da Comissão Nacional Especializada de
Fogos Florestais (CNEFF).

O nomeado está autorizado, por despacho de 30 de Março de
2001 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho de Ministros,
a exercer estas funções pelo período de um ano e a auferir, em acu-
mulação com a pensão de aposentação, 50 % da remuneração de
subdirector-geral, incluindo despesas de representação, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 78.o e do artigo 79.o do Estatuto
da Aposentação, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de
29 de Maio.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Administração Interna, José Carlos das Dores Zorrinho.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto Portuário do Centro

Aviso n.o 6036/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída para consulta a lista de antiguidade do pessoal
do quadro do Instituto Portuário do Centro referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do aludido diploma.

30 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Vítor Manuel Ramos da Costa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete para as Relações Internacionais,
Europeias e de Cooperação

Despacho (extracto) n.o 8423/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do Ministro da Justiça, obtida autorização
do Conselho Superior do Ministério Público:

Licenciado José Manuel Ribeiro de Almeida, procurador-ad-
junto — nomeado, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 86/2001, de 17 de Março, em comissão de serviço, para desem-
penhar funções de coordenador no GRIEC, com vista à coorde-
nação no âmbito do Ministério da Justiça, da Rede Judiciária Civil,
da Rede Extrajudicial em Matéria Civil e Comercial e de iniciativas
no âmbito do processo de Barcelona. O despacho produz efeitos
a partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8424/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Março de 2001 do Ministro da Justiça, obtida autorização
do Conselho Superior do Ministério Público:

Licenciada Fátima Adélia Pires Martins, procuradora-ad-
junta — nomeada, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 86/2001, de 17 de Março, em comissão de serviço, para desem-
penhar funções de coordenadora no GRIEC, com vista à coor-
denação no âmbito do Ministério da Justiça, da Rede Judiciária
Europeia e seus projectos da rede privada virtual e do atlas judiciário
europeu, bem como da unidade EUROJUST e da Rede Europeia
de Formação de Magistrados. O presente despacho produz efeitos
a partir de 18 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8425/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Fernanda Maria Ribeiro Moreira Ferreira dos Santos
Filipe, técnica superior principal do quadro de pessoal do ex-Ga-
binete de Estudos e Planeamento do Ministério da Jus-
tiça — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, ao abrigo
do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
chefe da Divisão Administrativa e Financeira do Gabinete para
as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação do Minis-
tério da Justiça. O despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8426/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Elvira da Conceição Monteiro Bargão Queirós, assessora
principal do quadro de pessoal do ex-Gabinete de Direito Euro-
peu — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, por urgente
conveniência de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, chefe de divisão do Serviço de
Documentação e Informação do Gabinete para as Relações Inter-
nacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da Justiça.
A nomeação produz efeitos à data do despacho. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8427/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Luísa de Andrade Maia Gonçalves, inspectora de
nível 1 do quadro de pessoal do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras,
do Ministério da Administração Interna — nomeada, em comissão
de serviço, por um ano, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, directora de serviços do Núcleo
de Assuntos Europeus Extracomunitários do Gabinete para as Rela-
ções Internacionais, Europeias e de Cooperação do Ministério da
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Justiça. O despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8428/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciado José Alberto Rodrigues da Silva Andrade, técnico superior
de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto da Cooperação
Portuguesa, do Ministério dos Negócios Estrangeiros — nomeado,
em comissão de serviço, por um ano, ao abrigo do disposto no
n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, director de
serviços do Núcleo de Cooperação do Gabinete para as Relações
Internacionais, Europeias e de Cooperação, do Ministério da Jus-
tiça. O despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Despacho (extracto) n.o 8429/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Ministro da Justiça:

Licenciada Maria do Carmo da Conceição da Costa, assessora prin-
cipal do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social — nomeada, em comissão de serviço, por um ano, ao abrigo
do disposto no n.o 9 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
directora de serviços do Núcleo de Relações Internacionais do Gabi-
nete para as Relações Internacionais, Europeias e de Cooperação
do Ministério da Justiça. O despacho produz efeitos a partir de
1 de Abril de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Director, Gil Manuel Gonçalves Gomes
Galvão.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 8430/2001 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Março de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado José Luís Mendes, técnico superior de 1.a classe da carreira
técnica superior de reinserção social do quadro deste Instituto,
a exercer funções de coordenador de equipa, em comissão de ser-
viço — nomeado, em regime de substituição, no cargo de subdi-
rector do Centro Educativo de Vila Fernando, com efeitos a partir
de 15 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 8431/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Março de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça:

Licenciado Fernando Alberto Pinto, comissário da Polícia de Segu-
rança Pública, no Comando do 3.o Grupo Operacional do Corpo
de Intervenção — nomeado, em regime de substituição, no cargo
de subdirector do Centro Educativo dos Olivais deste Instituto,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 6037/2001 (2.a série). — Por despachos de 17 de
Janeiro e de 16 de Fevereiro de 2001 respectivamente dos presidentes
da Comissão de Coordenação da Região do Norte e da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo:

Carla João Couto Varandas Pereira, técnica de 2.a classe do Gabinete
de Apoio Técnico de Évora — autorizada a requisição para exercer
funções no Gabinete de Apoio Técnico do Alto Tâmega, Chaves,
a partir de 1 de Abril de 2001.

2 de Abril de 2001. — A Administradora, Teresa do Rosário.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6038/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
da secretária-geral de 29 de Março de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação e afixação
do presente aviso, concurso interno de acesso misto para o preen-
chimento de lugares existentes na categoria de técnico profissional
especialista desenhador de construção civil da carreira técnico-pro-
fissional de desenhador de construção civil do quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação, com as seguintes quotas:

a) Para técnicos profissionais principais desenhadores de cons-
trução civil da carreira técnico-profissional de desenhador de
construção civil do quadro único do pessoal do Ministério
da Educação, o número de lugares corresponde ao número
de candidatos em condições de serem admitidos ao presente
concurso até ao termo do prazo de candidatura ao mesmo;

b) Para técnicos profissionais principais desenhadores de cons-
trução civil da carreira técnico-profissional de desenhador de
construção civil com vínculo à Administração Pública e outros
funcionários que concorram ao abrigo da intercomunicabi-
lidade entre carreiras e que estejam em condições de serem
admitidos até ao termo do prazo de candidatura — um lugar.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento,
de acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Local de trabalho — os lugares a preencher localizam-se em
qualquer dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados
do Ministério da Educação. Os funcionários do quadro único do pes-
soal do Ministério da Educação que vierem a ser providos mantêm
o domicílio profissional que detiverem à data do provimento. O fun-
cionário que vier a ser provido e não pertença ao quadro único do
pessoal do Ministério da Educação será colocado de acordo, con-
juntamente, com as necessidades dos serviços e a área da sua
residência.

4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89,
de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições
de trabalho e demais regalias sociais as genericamente estabelecidas
para os funcionários da administração central.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante da Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, nomea-
damente desenho de arquitectura e engenharia no âmbito da cons-
trução de edifícios escolares.

6 — Requisitos de candidatura — podem candidatar-se ao presente
concurso todos os funcionários vinculados ao quadro único do pessoal
dos organismos e serviços centrais, regionais e tutelados do Ministério
da Educação para a quota referida na alínea a) do n.o 1 do presente
aviso e todos os funcionários com vínculo adequado para a segunda
quota, referida na alínea b) do n.o 1 deste aviso, que reúnam até
ao termo do prazo de candidatura os requisitos gerais enunciados
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e um dos
requisitos especiais:

a) Encontrar-se nas condições da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

b) Reunir as condições previstas no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ou no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Método de selecção:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular,

na qual serão obrigatoriamente considerados e ponderados de acordo
com as exigências da função os factores habilitação académica de
base, onde se ponderará a titularidade de um grau académico ou
a sua equiparação legalmente reconhecida, formação profissional, em
que serão ponderadas as acções de formação profissional, em especial
as relacionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a concurso,
experiência profissional, em que será ponderado o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para que o concurso é aberto,
devendo ser avaliado, designadamente, pela sua natureza e duração,
e classificação de serviço.
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7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

7.3 — O sistema de classificação final a utilizar é expresso na escala
de 0 a 20 valores.

7.4 — Em situação de igualdade de classificação, serão observados
os preceitos estipulados para o efeito no artigo 37.o, n.os 1 e 3, do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido à secretária-geral do
Ministério da Educação, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, filiação, data de nascimento, naturali-
dade, nacionalidade, residência, código postal, telefone e
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Concurso a que se candidata, referindo a data de publicação

do aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de como possui os

requisitos gerais de admissão ao concurso e de provimento
em funções públicas, constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Quaisquer circunstâncias que os candidatos considerem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, as quais, todavia, só serão
tidas em consideração pelo júri se comprovadas documen-
talmente.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada, do conjunto de actividades, tarefas e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

b) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
devendo dele constar a identificação completa do candidato,
as habilitações literárias, as funções que exerce e as que exer-
ceu, bem como actividades e acções de formação relevantes,
indicando os períodos de realização das mesmas, as entidades
promotoras e a respectiva duração;

c) Cópia do certificado comprovativo das habilitações literárias;
d) Cópia dos certificados comprovativos das acções de formação

frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu,
do período em que as mesmas decorreram e da respectiva
duração;

e) Cópia dos documentos comprovativos da classificação de ser-
viço referente aos anos relevantes para os efeitos de pro-
moção.

8.2 — Os candidatos que pertençam ao quadro único do pessoal
do Ministério da Educação ficam dispensados da apresentação dos
documentos mencionados nas alíneas c), d) e e) do número anterior
desde que dos seus processos individuais constem documentos sus-
ceptíveis de os comprovar.

9 — O júri pode solicitar aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos por eles referidos que possam vir
a relevar para a apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações serão punidas de acordo com o esti-
pulado na lei penal.

11 — Envio de candidaturas — as candidaturas podem ser entre-
gues pessoalmente ou remetidas pelo correio com aviso de recepção
na ou para a seguinte morada: Secretaria-Geral do Ministério da
Educação, Avenida de 5 de Outubro, 107, 5.o, 1069-018 Lisboa.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2
do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, sendo ainda afixadas nos seguintes locais:

Secretaria-Geral/CIREP — Avenida de 5 de Outubro, 107, rés-
-do-chão, e Avenida de 24 de Julho, 134-C, Lisboa;

Direcção Regional de Educação do Norte — Rua de António
Carneiro, 8, Porto;

Direcção Regional de Educação do Centro — Rua do General
Humberto Delgado, 319, Coimbra;

Direcção Regional de Educação do Alentejo — Rua da Alcár-
cova de Baixo, 6, Évora;

Direcção Regional de Educação do Algarve — sítio das Figuras,
Estrada Nacional, 125, Faro.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e o Código do Procedimento
Administrativo.

14 — Júri do concurso:

Presidente — Domingos Pepulim Salvação Barreto, engenheiro
assessor principal.

Vogais efectivos:

José António Fraga Carneiro, engenheiro assessor principal.
António Agostinho Varandas Ferreira, engenheiro assessor.

Vogais suplentes:

Ana Maria de Oliveira Gameiro, técnica superior de
2.a classe.

Joaquim Manuel da Cunha Ferreira Lima, técnico superior
de 2.a classe.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2001. — A Secretária-Geral, Joana Santos.

Departamento do Ensino Secundário

Rectificação n.o 1007/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 26, de 31 de Janeiro
de 2001, a classificação profissional do professor do ensino secundário
a seguir indicado, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Manuel Alberto Miranda Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Manuel Alberto Miranda Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2»

3 de Abril de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho Boavida.

Rectificação n.o 1008/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro
de 2001, o nome da professora que concluiu a profissionalização em
exercício no biénio de 1998-2000, no aviso n.o 405/2001, rectifica-se
que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Edite Pinheiro Guedes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Edite Maria Pinheiro Guedes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

6 de Abril de 2001. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.
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Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Horizontal de Escolas de Amor

Aviso n.o 6039/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada no átrio da escola sede a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 2000.

28 de Fevereiro de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Fernando Manuel Meneses Lopes.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1127/2001. — Por meu despacho de 6
de Março de 2001, por delegação:

Paulo Roberto Pereira Augusto — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 6 de Abril de 2001, nos termos do n.o 2
do artigo 11.o-A aditado ao Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para o exercício das funções
de guarda de museu no Mosteiro dos Jerónimos.

1 de Abril de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto Tecnológico e Nuclear

Aviso n.o 6040/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 17 de Outubro de 2000, se encontra aberto con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de assessor principal da carreira técnica superior (área de medicina
do trabalho e protecção contra radiações) do quadro de pessoal deste
Instituto, constante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de
Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — ao assessor principal, da área funcional
de medicina do trabalho e protecção contra radiações, compete desem-
penhar funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo
um elevado grau de qualificação, de responsabilidade, de iniciativa
e autonomia, assim como o domínio total das áreas referidas, bem
como prestar colaboração em projectos de investigação.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

7 — Vencimentos e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — podem candi-
datar-se e serem admitidos ao concurso as pessoas que preenchendo

os requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e sejam:

a) Técnicos assessores com mais de três anos de serviço clas-
sificados de Muito bom e cinco anos classificados de Bom;

b) Detentores de licenciatura em Medicina, com as especiali-
dades em medicina do trabalho e de patologia clínica.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a este sujeito, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove a categoria de que o candidato é titular, a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 10.3, desde que conste do seu processo individual, devendo, neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.
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10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Doutor Fernando da Piedade Carvalho, investigador auxiliar
do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear, que subs-
titui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Alfredo Luís Mourão Brogueira, investigador
auxiliar do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais suplentes:

Licenciado João Henrique Pereira Luís, investigador prin-
cipal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

Licenciada Maria da Conceição Faísca, investigadora prin-
cipal do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

30 de Março de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.

Aviso n.o 6041/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por deliberação do conselho directivo do Instituto Tecnológico
e Nuclear (ITN) de 14 de Março de 2001, se encontra aberto concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de dois lugares de
técnico profissional principal da carreira técnica profissional (área
de medicina do trabalho) do quadro de pessoal deste Instituto, cons-
tante do anexo I à Portaria n.o 660/96, de 14 de Novembro.

2 — Legislação aplicável:

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

4 — Prazo de validade — o concurso visa, exclusivamente, o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

5 — Conteúdo funcional — ao técnico profissional principal, da
área funcional de medicina do trabalho, cabe desenvolver funções
de apoio técnico geral, sob orientação superior, executando predo-
minantemente tarefas de apoio laboratorial, especificamente em tare-
fas e preparos relativos à medicina, higiene e segurança no trabalho,
realizando análises biológicas ou tarefas de dosimetria radiológica
e elaborando mapas, gráficos e outros suportes.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Instituto
Tecnológico e Nuclear, em Sacavém.

7 — Vencimentos e regalias — o vencimento é o fixado nos termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de candidatura — preencher os
requisitos referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11

de Julho, satisfazendo as regras a que se refere a alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Avaliação curricular, na qual serão ponderados os seguintes

factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional dos lugares em concurso;

c) Experiência profissional, onde se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração.

9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa determinar e ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo apreciados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão e fluência verbais;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de adaptação profissional;
d) Interesse pela valorização e actualização profissional.

9.3 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção de ponderação, numa escala de 0 a 20 valores.

9.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos nos termos legais.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do

aviso de abertura.
10.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao presidente do Instituto Tecno-
lógico e Nuclear, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade e arquivo emissor, número fiscal de contribuinte,
situação militar, se a este sujeito, residência, código postal
e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente assinado e
datado;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da sua res-
pectiva duração;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove a categoria de que o candidato é titular, a
natureza do vínculo à função pública, o tempo de serviço
contado na categoria, na carreira e na função pública e a
classificação de serviço (na expressão quantitativa) dos últimos
três anos;

e) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço onde
o funcionário exerce funções, com a especificação porme-
norizada das tarefas e responsabilidades que lhe estiverem
cometidas, bem como o tempo de serviço correspondente ao
exercício a que as mesmas se reportam.

10.4 — Os candidatos do Instituto Tecnológico e Nuclear serão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 10.3, desde que conste do seu processo individual, devendo, neste
caso, declarar expressamente tal facto no requerimento.

10.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no pre-
sente aviso implica a exclusão dos candidatos nos termos do n.o 7
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.6 — O disposto no número anterior não impede que seja exigida
a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida sobre a situação que
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descreveu, a apresentação de documentos comprovativos das suas
declarações.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Constituição do júri:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Tavares Cristóvão da
Silva, vice-presidente e investigadora principal do quadro do
Instituto Tecnológico e Nuclear.

Vogais efectivos:

Doutor Fernando da Piedade Carvalho, investigador auxiliar
do quadro do Instituto Tecnológico e Nuclear, que subs-
titui a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado José Eduardo de Carvalho Ribeiro e Costa,
investigador auxiliar do quadro do Instituto Tecnológico
e Nuclear.

Vogais suplentes:

Doutora Maria Berta Torres Rodrigues Martins, investi-
gadora auxiliar do quadro do Instituto Tecnológico e
Nuclear.

Maria Fernanda Duarte Nunes do Amaral Fragoso, enfer-
meira graduada do quadro do Instituto Tecnológico e
Nuclear.

13 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-
soalmente ou enviados pelo correio, em carta registada com aviso
de recepção, para o Instituto Tecnológico e Nuclear, Secção de Pes-
soal, Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

14 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas
no edifício da administração do Instituto Tecnológico e Nuclear,
Estrada Nacional n.o 10, apartado 21, 2686-953 Sacavém.

30 de Março de 2001. — O Presidente, José Carvalho Soares.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Instituto Português da Juventude

Despacho n.o 8432/2001 (2.a série). — Programa Mobilidade e
Intercâmbio de Jovens. — Ao abrigo das alíneas a) e b) do artigo 11.o
e do n.o 3 do artigo 13.o do Regulamento do Programa Mobilidade
e Intercâmbio de Jovens, publicado em anexo à Portaria n.o 203/2001,
de 13 de Março, a comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude, tendo em vista a implementação do programa no ano 2001,
determina o seguinte:

1 — Os apoios financeiros do IPJ aos projectos são os seguintes:

Projectos de mobilidade e intercâmbio nacional para jovens resi-
dentes em Portugal: apoio a transporte, alojamento e acti-
vidades até ao máximo de 3500$ por jovem em cada dia do
projecto;

Projectos de mobilidade e intercâmbio com jovens de naciona-
lidade estrangeira e jovens luso-descendentes — apoio a alo-
jamento, alimentação e actividades até ao máximo de 4000$
por jovem em cada dia do projecto.

2 — O apoio financeiro do IPJ a cada jovem participante luso-
-descendente será correspondente a uma taxa de comparticipação até
50 % do custo da viagem, ida e volta, até ao limite de 25 000$ por
jovem, independentemente do tipo de transporte e do local de origem.

3 — A taxa de inscrição dos jovens participantes residentes em Por-
tugal inscritos no IPJ é definida nos seguintes valores:

Projectos de mobilidade e intercâmbio nacional para jovens resi-
dentes em Portugal — 500$ por dia de projecto, não excedendo
nunca o valor total de 5000$;

Projectos de mobilidade e intercâmbio com jovens de naciona-
lidade estrangeira e jovens luso-descendentes — 5000$ (taxa
única).

16 de Fevereiro de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles
(presidente) — Paulo Gonçalves (vogal) — Maria Engrácia Cardim
(vogal).

Despacho n.o 8433/2001 (2.a série). — Programa de Ocupação
de Tempos Livres. — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 8.o e da alínea b)
do n.o 1 do artigo 14.o do Regulamento do Programa de Ocupação
de Tempos Livres, publicado em anexo à Portaria n.o 201/2001, de
13 de Março, a comissão executiva do Instituto Português da Juven-

tude, tendo em vista a implementação do Programa do ano 2001,
determina o seguinte:

1 — As áreas prioritárias de ocupação do Programa serão as
seguintes:

Ambiente, no que respeite a projectos associados à prevenção
de fogos florestais e limpeza de praias — prioridade 1;

Saúde, no que respeite a projectos associados à humanização
de serviços públicos de saúde — prioridade 2;

Apoio a idosos e ou crianças — prioridade 3;
Combate à exclusão social — prioridade 3;
Cultura e ou património — prioridade 3;
Outras de reconhecido interesse social — prioridade 4.

2 — A bolsa horária de apoio ao jovem participante é definida
no valor de 350$.

16 de Fevereiro de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles
(presidente) — Paulo Gonçalves (vogal) — Maria Engrácia Cardim
(vogal).

Despacho n.o 8434/2001 (2.a série). — Programa Férias em Movi-
mento. — Ao abrigo do n.o 4 do artigo 4.o, do n.o 4 do artigo 6.o
e do n.o 1 do artigo 7.o do Regulamento do Programa Férias em
Movimento, publicado em anexo à Portaria n.o 202/2001, de 13 de
Março, a comissão executiva do Instituto Português da Juventude,
tendo em vista a implementação do programa no ano 2001, determina
o seguinte:

1 — Os escalões etários a que se destinam os campos de férias
são os seguintes:

Campos residenciais — dos 14 aos 18 anos;
Campos não residenciais do tipo A — dos 8 aos 12 anos;
Campos não residenciais do tipo B — dos 13 aos 16 anos.

2 — A taxa máxima de inscrição dos jovens participantes será a
seguinte:

Campos residenciais — até 3000$ por dia de actividades;
Campos não residenciais — até 500$ por dia de actividades.

3 — O apoio do IPJ à execução dos projectos será o seguinte:

Campos residenciais — até 3000$ por jovem em cada dia de
actividades;

Campos não residenciais — até 1500$ por jovem em cada dia
de actividades.

16 de Fevereiro de 2001. — A Comissão Executiva: Pedro Meireles
(presidente) — Paulo Gonçalves (vogal) — Maria Engrácia Cardim
(vogal).

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 56/2001/M (2.a série). — Por despacho de 7 de Junho
de 2000 do director regional de Adminsitração e Pessoal, no uso
da competência delegada por despacho do Secretário Regional de
Educação publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março
de 1997, foram transferidos para as escolas abaixo mencionadas os
professores do quadro de nomeação definitiva a seguir indicados (não
são devidos emolumentos):

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares

Maria Lubélia Camacho Ferreira Jardim . . . . . . Ed. Musical
Luís Filipe Silva Camacho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Miquelino Henriques de Abreu . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Odília Bernardete Camacho Jardim . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Daniela Maria Vieira E. Correia de Freitas . . . . 5.o sec.
Lília Maria Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Luísa Nunes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Luísa Maria de Castro Camacho Afonseca . . . . . 8.o B sec.
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Nome Grupo

Lídia Concepcion da Silva Fernandes . . . . . . . . . 9.o sec.
Fernanda Maria de Almeida Rocha Gonçalves 10.o A sec.
Maria Olga Figueira Silva Jesus . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
José Pascoal Araújo Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
Ana Isabel Afonso Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Bartolomeu Perestrelo

António Manuel Antunes de Castro . . . . . . . . . . 1.o prep.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
do Estreito de Câmara de Lobos

Sílvia Raquel F. Almeida Tarrafa Alves . . . . . . . 5.o prep.
Maria Vera Marques Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sandra Cristina Vieira Reinolds Rebolo . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol

Maria Antoniette Silva Capelo Silva . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Secundária Francisco Franco

David Nóbrega da Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Humberto Nélio Gouveia de Freitas Ornelas . . . 1.o sec.
Nélio Fernando Ferreira Cabral . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Lúcia Anacleta Martins Caires . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Anabela da Silva Gonçalves Abreu Pereira . . . . . 9.o sec.
Nadina Paula Araújo Castro Fernandes . . . . . . . 9.o sec.
Maria Manuela Araújo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal

Laiz Mafalda Vieira e Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
António Manuel Barros Mendonça . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica e Secundária do Carmo

Marcela Fátima Vasconcelos C. Freitas . . . . . . . . 1.o prep.
Maria Filomena Ramos Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
João Brás Jardim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Lígia Vieira Sousa Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Maria Rodrigues Bonito . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Helena Andrade Aveiro Santos . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Marcelino Antelmo Vieira Gonçalves . . . . . . . . . 1.o sec.
Rosalina Fernandes Moniz Freitas . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Isabel Maria Leça Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Maria José Gonçalves Pita . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Laurinda Dora Gomes Carvalho Ornelas . . . . . . 8.o B sec.
Felisbela Gonçalves Rocha Sousa . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Luísa Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Júlia Freitas Castro Carvalho . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Rui Agostinho Gouveia Fernandes . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Susana Costa Vieira Abreu . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Marco Paulo Silva Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.
José Adérito Ferreira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Horácio Bento de Gouveia

Zélia Maria Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Filipa Isabel de Sousa Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Helena Paula Figueira Santos Borges . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria do Céu Moreira Vilela . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos dos Louros

Manuel Joaquim de Menezes . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Marcelo Nuno Gonçalves Gouveia . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica de Santo António

Rui Duarte Mota Gomes Pereira . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Noélia Teixeira Araújo Campos . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Lúcia Rute Figueira Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.

Nome Grupo

Clarisse de Oliveira Meneses Soares . . . . . . . . . . 11.o A sec.
João Abel Nóbrega Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Alfredo Ferreira de Nóbrega Júnior

Ana Alícia Mendonça Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Helena Isabel Gomes Câmara Ferreira Alves . . . 9.o sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Maria Manuela Martins Olim Lucas . . . . . . . . . . 1.o prep.
José Luís Câmara Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
António Augusto Rodrigues Pinto . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Sara Maria Góes Rebola Sousa . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Elina Maria Correia Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.

Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade — São Vicente

Susana Maria Vieira Pontes Luz Perestrelo . . . . 8.o B sec.
Dalila Cláudia Silva Ribeiro Nunes . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica e Secundária de Santa Cruz

Liseta Maria Ribeiro Rodrigues Neto . . . . . . . . . 8.o A sec.

28 de Março de 2001. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Aviso n.o 6042/2001 (2.a série). — Rectificação. — Por ter sido
publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 55,
de 6 de Março de 2001, a p. 4215, o aviso n.o 3669/2001 (2.a série),
rectifica-se a lista definitiva de candidatos dispensados das provas
escritas com a integração dos candidatos Filomena Fontes Lopes dos
Santos Bernardo e João Marcelino Pereira, que inicialmente inte-
graram a lista dos candidatos admitidos nos testes de aptidão, e, por
terem ocorrido desistências dos membros dos júris das provas orais,
a composição desse júri passa a ser a seguinte:

«Nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 3/2000, de 20 de Março,
e dos artigos 1.o, 5.o, 6.o e 8.o do Decreto-Lei n.o 179/2000, de 9 de
Agosto, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 320-D/2000,
de 15 de Dezembro, com vista a integrarem os júris que procederão
à realização das provas orais, no âmbito do concurso para o exercício
temporário de funções como juiz de direito nos tribunais de 1.a ins-
tância, face à comunicação superveniente de impossibilidade pessoal
ou profissional de participação nos mesmos por parte de alguns dos
membros inicialmente designados e ao calendário das provas fixado
na reunião havida no passado dia 13, pelas 14 horas, entre a Comissão
de Avaliação e esses elementos dos júris das provas orais, procede-se
à alteração do nosso despacho de nomeação proferido no dia 21
de Fevereiro de 2001 com a designação dos seguintes juízes con-
selheiros, juízes desembargadores, docentes universitários e psicólogos
como membros efectivos ou suplentes desses júris, sendo certo que
cada um deles, conforme o deliberado pela Comissão de Avaliação
e ratificado em sessão plenária do Conselho Superior da Magistratura,
será presidido por um dos vogais integrantes da tal Comissão:

I — Júri A:

1) Prof. Doutor Carlos Blanco de Morais [alínea a)].
2) Juiz conselheiro Dr. Dionísio Manuel Dinis Alves (penal e

processo penal).
3) Juiz conselheiro Dr. Manuel Maria Duarte Soares (civil e

processo civil e comercial).
4) Juiz desembargador Dr. Salvador Pereira Nunes da Costa

[alínea a)+custas+civil e processo civil).
5) Prof.a Doutora Maria Emília Marques (psicóloga).

II — Júri B:

1) Juiz de direito Dr. Ilídio de Sacarrão Martins [alínea a), civil
e processo civil e comercial].
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2) Juiz conselheiro Dr. Armando Lopes de Lemos Triunfante
[alínea b), direito civil e processual civil, direito comercial
e direito laboral, eventualmente alínea a)].

3) Juiz desembargador Manuel Cabral Amaral [penal e processo
penal, alínea a)].

4) Juiz desembargador Jorge Paixão Pires [civil e processo civil
e comercial, alínea a)].

5) Dr. José Pereira da Silva (psicólogo).

III — Júri C:

1) Juíza de direito Maria Assunção Pinhal Raimundo [alíneas a)
e b)].

2) Juiz conselheiro Bernardo Fisher de Sá Nogueira [excepto
quartas-feiras e quintas-feiras, alíneas a) e b), penal e processo
penal].

3) Juiz conselheiro Luís Ramiro de Herbe Vidigal (civil e pro-
cesso civil).

4) Prof. Doutor Miguel Teixeira de Sousa (direito e processo
civil).

5) Dr. Jaime Carvalho Coelho (psicólogo).

IV — Júri D:

1) Juiz desembargador João Luís Marques Bernardo [alíneas a)
e b)].

2) Juiz desembargador Dr. Hugo Afonso dos Santos Lopes [alí-
nea b), direito e processo penal].

3) Juiz conselheiro António Costa Neves Ribeiro [alínea b),
direito e processo civil, direito comercial e direito comu-
nitário].

4) Mestre Jorge Noronha e Silveira [alínea a), penal e processo
penal].

5) Dr.a Maria de Jesus Correia (psicóloga).

Membros suplentes para integrarem os quatro júris efectivos acima
descritos no caso de falta de um dos elementos efectivos referenciados:

Júri A:

1) Juiz desembargador e vogal do Conselho Alfredo Carlos
André dos Santos [alíneas a) e b)].

2) Juiz desembargador João Moreira Camilo (civil e pro-
cesso civil e comercial).

Júri B:

1) Juiz desembargador Armindo dos Santos Monteiro [alí-
neas a) e b)].

2) Juiz desembargador José Fernando de Salazar Casanova
Abrantes [alíneas a) e b)].

Júri C:

1) Juiz desembargador Olindo dos Santos Geraldes [alí-
neas a) e b)].

2) Juiz desembargador Armindo dos Santos Monteiro [alí-
neas a) e b)].

3) Juiz desembargado Jorge Paixão Pires (civil e processo
civil e comercial).

4) Juiz desembargador José Fernando de Salazar Casanova
Abrantes [alíneas a) e b)].

Júri D:

1) Juiz desembargador João Moreira Camilo (civil e pro-
cesso civil e comercial).»

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura e da Comissão de Avaliação, Jorge Alberto Aragão Seia.

Despacho (extracto) n.o 8435/2001 (2.a série). — No uso de
competência própria, por meu despacho de 2 de Abril de 2001:

Autorizo o desempenho de funções inerentes ao cargo de secretário
de justiça, em regime de substituição, nos termos do disposto no
artigo 49.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
à escrivã-adjunta (índice 510), em comissão de serviço neste Con-
selho, Maria Madalena Marques Pinheiro Mourato, no período
compreendido entre 15 de Setembro de 1999 e 18 de Janeiro de
2001, inclusive, bem como o abono correspondente ao cargo desem-
penhado no referido período (índice 630), nos termos do disposto
nos n.os 2 e 3 do supracitado artigo.

3 de Abril de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Miranda
Sapateiro.

TRIBUNAL DE CONTAS

Acórdão n.o 18/01 — Mar.27 — 1.a S/PL. — Recurso ordinário
n.o 14/2001. — Processo n.o 3447/00. — 1 — Em sessão de sub-
secção da 1.a Secção de 6 de Fevereiro de 2001, foi aprovado o Acórdão
n.o 21/2001-6.Fev.1.a S/SS, que recusou o visto ao contrato de emprei-
tada da construção da 3.a fase da via V 3, celebrado entre a Câmara
Municipal de Portimão e a empresa Algarestradas, S. A., pelo valor
de 549 801 756$, acrescido de IVA.

A recusa do visto, decidida ao abrigo da alínea b) do n.o 3 do
artigo 44.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, alicerçou-se nos seguintes
fundamentos:

«O contrato foi precedido de concurso público, aberto por aviso
publicado no Diário da República em 17 de Abril de 2000, no qual
se fixava em 350 000 000$ o preço base estimado do concurso.

Verifica-se, assim, que o contrato foi adjudicado por uma quantia
que ultrapassa em cerca de 57 % aquele preço.

Ora, nos termos do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, o dono da obra não pode adjudicar a emprei-
tada quando todas as propostas, ou a mais conveniente, ofereçam
preço total consideravelmente superior ao preço base do concurso.

Não existindo qualquer norma donde se possa extrair qualquer
critério que permita determinar quando é que o preço estipulado
é consideravelmente superior ao preço base, tem este Tribunal vindo
a entender, por semelhança com outras disposições legais, que tal
sucederá quando aquele preço ultrapasse este em mais de 25 %.»

2 — Não se conformando com o decidido, o Sr. Presidente da
Câmara de Portimão recorreu do mencionado acórdão, pedindo a
reapreciação do processo e a consequente concessão do visto.

Em defesa do pretendido apresentou as alegações processadas de
fl. 3 a fl. 8 dos autos, que aqui se dão por reproduzidas, transcre-
vendo-se as conclusões que formulou:

«1.a A decisão ora recorrida não se encontra devidamente fun-
damentada já que, não enuncia esse venerando Tribunal quais os
critérios em que se baseou para fixar em valor superior a 25 % o
preço ‘consideravelmente superior’ ao preço base.

2.a A decisão em causa não expôs, como deveria, as razões pelas
quais não se atendeu aos esclarecimentos prestados em 27 de Novem-
bro de 2000.

3.a O dever de fundamentação é requisito essencial de qualquer
decisão.

4.a Em concreto, o preço da proposta não é superior em 25 %
ao valor base do concurso, mas apenas em 12 %, uma vez que o
valor base estimado não cobriu a totalidade dos trabalhos da emprei-
tada e se reportou a preços de 1991.

5.a A recusa do visto ao contrato obrigará à abertura de novo con-
curso, sendo que o novo valor base será muito aproximado do valor
do presente contrato.

6.a A recusa do visto causará graves prejuízos ao interesse público,
sem que daí advenha qualquer interesse que importe salvaguardar.»

3 — Admitido o recurso, foram os autos com vista ao Ex.mo Sr.
Procurador-Geral-Adjunto, que emitiu douto parecer no sentido da
improcedência do recurso e da confirmação da recusa do visto, ale-
gando, depois de se louvar na jurisprudência aprovada por este Tri-
bunal, em síntese:

«Os argumentos aduzidos pelo recorrente não colhem nem põem
em crise esta jurisprudência, uma vez que o douto acórdão não pode
ser considerado como insuficientemente fundamentado; isto porque
fixa um critério objectivo que o próprio recorrente implicitamente
aceita ao tentar demonstrar que só excedeu o preço base em 12 %.

Porém, a argumentação que apresente nesse sentido não colhe,
porque aquilo que invoca, seja o facto de o projecto ser de 1991
seja o de terem sido considerados trabalhos não incluídos no valor
base, é de sua inteira responsabilidade, e, se era realmente assim,
o dono da obra tinha a obrigação de não ter aberto o concurso nestes
moldes ou, pelo menos, de o anular logo que tomou conhecimento
das propostas, face à norma legal apontada e ao critério que o Tribunal
daí vem retirando e que o próprio recurso reconhece como acertado.»

4 — Corridos os demais vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
4.1 — Os factos. — Para a decisão do recurso relevam os seguintes

factos, que se dão como provados nos autos:

Por anúncio publicado no Diário da República, 3.a série, de 17
de Abril de 2000, a Câmara Municipal de Portimão abriu con-
curso público para a construção da 3.a fase da via V 3;

Na alínea b) do n.o 3 do referido anúncio foi fixado o preço
base da empreitada em 350 000 000$, com exclusão do IVA;

Foram admitidos ao concurso oito concorrentes, variando o valor
das propostas apresentadas entre 549 801 756$ e 620 005 770$,
sem IVA;

A empreitada foi adjudicada ao concorrente Algarestradas, S. A.,
pelo valor de 549 801 756$, acrescido de IVA, isto é, por um
valor 57,09 % superior ao preço base do concurso;
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Ao contrato em causa, celebrado em 26 de Setembro de 2000,
foi recusado o visto por este Tribunal em 6 de Fevereiro do
corrente ano.

4.2 — Apreciando:
Convirá, antes de mais, transcrever a disposição legal que, segundo

o acórdão recorrido, foi violada, o artigo 107.o, n.o 1, alínea b), do
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março:

«1 — O dono da obra não pode adjudicar a empreitada:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Quando todas as propostas, ou a mais conveniente, ofereçam

preço total consideravelmente superior ao preço base do
concurso;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O recorrente, como se viu das suas alegações, põe em crise o acórdão
recorrido alegando que não se acha fundamentado o critério utilizado
que considera ser consideravelmente superior o valor da proposta
que exceda 25 % o preço base do concurso, e que o preço base do
concurso não cobriu a totalidade dos trabalhos da empreitada e que
aquele se reportou a preços de 1991, pelo que, em rigor, a proposta
lhe é somente superior em 12 %, e ainda que da recusa do visto
não advém qualquer interesse que importe salvaguardar.

Tal como entendeu o Ex.mo Sr. Procurador-Geral-Adjunto, também
somos de opinião que não assiste qualquer razão ao recorrente.

É certo que o acórdão recorrido não se encontra exaustivamente
fundamentado quanto à utilização como critério para ter por «con-
sideravelmente superior» ao preço base a proposta que dele se afaste
mais de 25 %. Mas está-o suficientemente quando nele se escreve
que «tem este Tribunal vindo a entender, por semelhança com outras
disposições legais, que tal sucederá quando aquele preço ultrapasse
este em mais de 25 %» (destaque nosso).

Faltou, com certeza, referir quais eram essas «outras disposições
legais» de que este Tribunal tem vindo a socorrer-se para dar conteúdo
e balizar o conceito indeterminado contido na alínea b) do n.o 1
do artigo 107.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março («consi-
deravelmente superior»). Essa norma é, nada mais nada menos, o
artigo 45.o do mesmo decreto-lei, que, para o caso dos «trabalhos
a mais» fixa, dentro de condicionalismos legais apertados, o limite
máximo permitido em 25 % do valor do contrato inicial.

Quanto à segunda razão invocada (o preço base não ter sido cor-
rectamente calculado), basta dizer que, como se vê, a norma que
acima se transcreveu, além de uma natureza inquestionavelmente
financeira, é imperativa.

Porém, no que à imperatividade respeita, nem sempre assim foi.
Naquelas circunstâncias, o Decreto-Lei n.o 235/86, de 18 de Agosto,
estipulava, no artigo 95.o, alínea c), que «o dono da obra pode não
adjudicar a empreitada» e o Decreto-Lei n.o 405/93, de 10 de Dezem-
bro, no artigo 99.o, n.o 1, que «o dono da obra não pode adjudicar
a empreitada», admitindo, porém, a parte final da própria alínea b)
uma ressalva — «salvo se o interesse público prosseguido o deter-
minar».

Ora, esta evolução restritiva dos sucessivos preceitos legais, que,
de uma admissibilidade de não adjudicação passa para uma proibição
de adjudicação, mas com excepções, até à actual proibição absoluta
de adjudicação, não consente qualquer justificação que possibilite a
adjudicação de uma empreitada por preço consideravelmente superior
ao preço base do concurso. Mesmo que esse desvio se fique a dever
a omissões no projecto.

Fica igualmente afastada qualquer discricionariedade da adminis-
tração local, no caso, de adjudicar a empreitada por pertinentes e
ponderosas que fossem as razões invocadas.

Assim, em face do que agora alegou, o que ao recorrente se impunha
era a revisão do preço base, ou estimado, do concurso antes de pro-
ceder à respectiva abertura.

Bom. E agora, qual o interesse ou alcance da norma?
Ao longo do articulado do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,

com as alterações introduzidas pela Lei n.o 163/99, de 14 de Setembro,
que regula o regime jurídico das empreitadas de obras públicas e
se aplica ao caso sub iudice, aparecem por várias vezes referenciadas
duas figuras que se confundem na sua natureza: o «valor estimado
do contrato» (artigos 48.o, n.os 1, 2 e 3, 122.o, 129.o e 136.o) e o
«preço base do concurso» [artigos 48.o, n.o 3, alínea a), 83.o, n.o 2,
e 107.o, n.o 1, alínea b)].

Para concluir pela identidade substancial dos dois conceitos basta
atentar no n.o 3, alínea a), do artigo 48.o (os preceitos citados sem
a indicação de diploma legal pertencem ao Decreto-Lei n.o 59/99,
de 2 de Março), que diz que nas empreitadas por preço global o
«valor estimado do contrato» é «o preço base do concurso», enten-
dendo-se, porém, a diferenciação, conforme resulta, desde logo, da
alínea b) do mesmo preceito («nos restantes tipos de emprei-
tada —‘por série de preços’ e ‘por percentagem’—, o custo provável
dos trabalhos estimados sobre as medições do projecto») pelo facto

de ser diferente a determinação final e rigorosa do preço da emprei-
tada, consoante esta seja por preço global, por série de preços ou
por percentagem: no primeiro tipo o preço final está fixado com exac-
tidão no contrato, pelo que é também possível fixar com precisão
um preço estimado; nos outros dois o preço estabelecido no contrato
é passível de oscilações, para mais ou para menos, dependentes das
medições efectuadas em obra e que podem não ser totalmente coin-
cidentes com as efectuadas em projecto, donde, também no proce-
dimento concursal, seja mais correcto falar em valor estimado.

Ora, o decreto-lei dá a estes dois instrumentos grande relevância,
porquanto eles condicionam uma série de decisões a tomar pelo dono
da obra.

O tipo de procedimento a seguir na escolha dos co-contratantes
está dependente do valor estimado do contrato ou do preço base
do concurso (artigos 48.o, 122.o, 129.o e 136.o).

A existência de preço base releva para a fixação do prazo de apre-
sentação das propostas por parte dos concorrentes (artigo 83.o).

E o preço base é determinante no poder adjudicatório do dono
da obra [artigo 107.o, n.o 1, alínea b)], pois fica legalmente impedido
de adjudicar a empreitada se o preço de todas as propostas ou da
mais conveniente for «consideravelmente superior ao preço base do
concurso».

Mas o estabelecimento do preço base do concurso ou do valor
estimado do contrato reveste-se ainda de grande importância em duas
outras vertentes que, não resultando tão explícitas da lei como as
anteriores, nem por isso são menos importantes.

A primeira prende-se com a gestão financeira do serviço dono da
obra, onde a fixação, o mais rigorosa possível, de uma estimativa
de custos da empreitada é indispensável a uma correcta execução
orçamental, que passa pela avaliação da capacidade financeira do
serviço para a realização da obra, deve evitar uma insuficiência de
cabimento, ou permite a adopção atempada de medidas que colmatem
a falta de cobertura orçamental se esta se verificar.

A segunda resulta da natureza jurídica do concurso público, desig-
nadamente na sua fase de abertura.

De acordo com a melhor doutrina, o concurso público encerra
uma dupla natureza jurídica: a de proposta contratual e a de convite
a contratar. Por todos, Marcelo Rebelo de Sousa, in O Concurso
Público na Formação do Contrato Administrativo, escreve, a p. 45,
que «a abertura do concurso público representa simultaneamente uma
proposta contratual e um convite a contratar». E, logo adiante, depois
de precisar que a abertura do concurso público compreende o anúncio,
o programa do concurso e o caderno de encargos, volta a escrever: «a
abertura do concurso público contém duas realidades jurídicas autó-
nomas, embora entre si ligadas.

Uma é uma proposta contratual dirigida ao público (ou oferta ao
público) abrangendo as regras processuais a que obedece o concurso
público.

[ . . . ]
Simultaneamente com uma proposta contratual da espécie oferta

ao público, contém a abertura do concurso um convite a contratar
concernente ao contrato administrativo final».

Assim sendo, necessário se torna que as condições e regras em
que a administração (o dono da obra) se propõe contratar sejam
dadas a conhecer àqueles a quem se dirige o convite para contratar,
em nome e obediência aos princípios da transparência e da concor-
rência e em estreita ligação com o princípio da publicidade [cf. os
artigos 4.o, n.o 1, alínea a), 8.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho].

Então, pelo que decorre do artigo 107.o, n.o 1, alínea b), que estipula
que «o dono da obra não pode adjudicar a empreitada: [ . . . ] b) quando
todas as propostas, ou a mais conveniente, ofereçam preço total con-
sideravelmente superior ao preço base do concurso», não só a fixação
como a publicitação daquele preço base (ou do valor estimado do
contrato) reveste-se de capital importância. É que, com este elemento,
ficam os convidados, potenciais concorrentes, a saber que a proposta
a apresentar se não pode afastar muito, em termos de preço, do
valor ali fixado, sob pena de, por imposição legal, não poder vir a
ser adjudicada. O preço base é, então, um elemento condicionador
da candidatura ao concurso, sob pena de tornar inútil a sua proposta
caso esta só possa ser de valor consideravelmente superior àquele.

Portanto, a fixação do preço base do concurso (ou de valor estimado
do contrato) tem também grande relevância externa e é determinante
na formação da vontade dos eventuais concorrentes.

O que acaba de se dizer leva a concluir não só pela obrigatoriedade
da fixação e publicitação do preço base (ou o valor estimado do con-
trato) como também que o mesmo se apresenta como um dos ele-
mentos essenciais do concurso e, portanto, uma das condições subs-
tanciais que o configuram.

Mas, em reforço, diga-se que estas conclusões têm apoio expresso
em textos legais reguladores do regime das empreitadas de obras
públicas. A Portaria n.o 104/2001, de 21 de Fevereiro, aprovou, para
o que agora interessa, os modelos tipo de «programa de concurso»
e de «caderno de encargos». Ora, o programa de concurso (que, recor-
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de-se, é um documento indispensável e integrador da fase de abertura
dos concursos) aprovado por aquela portaria contém um n.o 14 sob
a epígrafe «Valor para o efeito do concurso», onde se dispõe que
«o valor para efeito do concurso é de sete, não incluindo o imposto
sobre o valor acrescentado», esclarecendo a nota de rodapé que «o
valor para efeitos de concurso é, nas empreitadas por preço global,
o preço base do concurso; nas empreitadas por série de preços, é
o custo provável dos trabalhos estimados sobre as medições do
projecto».

Fica, assim, por um lado, demonstrada a relevância externa da
fixação do preço base do concurso, ou do valor estimado do contrato,
e, consequentemente, da obrigatoriedade da sua publicitação, e, por
outro, compreende-se agora melhor a imperatividade consagrada no
artigo 107.o, n.o 1.

Tem sido esta a jurisprudência pacífica deste Tribunal consagrada,
de entre outros, nos Acórdãos n.os 86/00-12.Dez-1.a S/SS, 89/00-19.
Dez-1.a S/SS, 13 e 14/01-23.Jan-1.a S/SS e 18/01-30.Jan-1.a S/SS, lavra-
dos nos processos n.os 3922/00, 3600/00, 4121/00, 4510/00 e 4176/00,
respectivamente, e ainda no Acórdão n.o 29/00-21.Nov-1.a S/PL,
lavrado nos autos de recurso ordinário n.o 29/2000, e no Acórdão
n.o 12/01-6.Mar-1.a S/PL, lavrado nos autos de recurso ordinário
n.o 4/2001.

Assim, bem andou o acórdão recorrido ao recusar o visto ao contrato
em causa.

5 — Pelos fundamentos expostos, acorda-se, em Plenário da 1.a Sec-
ção, em:

a) Negar provimento ao recurso, confirmando na íntegra o acór-
dão recorrido e a recusa do visto ao contrato em questão;

b) Mandar publicar o presente acórdão no Diário da República,
2.a série, ao abrigo da alínea f) do n.o 2 do artigo 9.o da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.

São devidos emolumentos [n.o 1, alínea b), do artigo 16.o do Regime
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio].

Diligências necessárias.

Lisboa, 27 de Março de 2001. — Pinto Almeida (relator) — Lídio
de Magalhães — Ribeiro Gonçalves.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1128/2001. — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Cidália Maria Lourenço Simão Ferreira Bicho — cele-
brado contrato para prestar serviço como monitora da Faculdade
de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 15 de Feve-
reiro de 2001, pelo período de um ano, renovável por três vezes,
auferindo a remuneração mensal correspondente a 40 % do índice
100 de assistente estagiário, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as respectivas actualizações.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1129/2001. — Por despacho de 15 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Dora Cristina Valério de Jesus — celebrado contrato para
prestar serviço como monitora da Faculdade de Ciências Humanas
e Sociais da Universidade do Algarve, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 15 de Fevereiro de 2001, pelo
período de um ano, renovável por três vezes, auferindo a remu-
neração mensal correspondente a 40 % do índice 100 de assistente
estagiário, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, com as respectivas actualizações.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1130/2001. — Por despacho de 12 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Sandra de Macedo Ribeiro — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como professora auxiliar convidada da
Faculdade de Ciências e Tecnologia, da Universidade do Algarve,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir de 12 de Fevereiro de 2001, pelo período
de um ano, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 195.

Relatório referente à contratação da professora auxiliar con-
vidada Sandra de Macedo Ribeiro, de acordo com o n.o 3
do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade do Algarve, na sua 5.a reunião plenária, de 1 de Fevereiro
de 2001, com base nos pareceres previstos no Estatuto da Carreira
Docente Universitária, subscritos pelos Profs. Doutores Ana Mar-
garida Damas, professora associada com agregação da Universidade
do Porto, Maria João Saraiva, professora catedrática da Universidade
do Porto, e Paulo José Garcia de Lemos Trigueiros de Martel, pro-
fessor auxiliar da Universidade do Algarve, após apreciação do cur-
riculum vitae da doutora Sandra de Macedo Ribeiro, considerou que,
pela sua experiência na actividade científica, preenche as condições
adequadas ao exercício das funções referidas no artigo 5.o do ECDU,
pelo que aprovou por unanimidade a contratação da Doutora Sandra
de Macedo Ribeiro como professora auxiliar convidada para esta
Unidade.

O Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, Abílio Marques da Silva.

28 de Fevereiro de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1131/2001. — Por despacho de 23 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Luís Sérgio Gonçalves Vieira — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente da Faculdade de Ciências
Humanas e Sociais da Universidade do Algarve, em regime de
tempo integral, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 13 de Janeiro de 2001, pelo período de seis anos, pror-
rogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 140, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

2 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1132/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Ana Paula Assunção Correia — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir
de 12 de Março de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 140, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1133/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Josete Correia de Sousa — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, pelo período
de um ano, renovável por períodos bienais, com efeitos a partir
de 12 de Março de 2001, auferindo a remuneração ilíquida mensal
correspondente ao índice 135, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

15 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1134/2001. — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Fernando Manuel Baião Dias — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Educação da Universidade do
Algarve, em regime de substituição temporária, ao abrigo do pro-
grama PRODEP, com efeitos a partir de 1 de Março de 2001 e
até ao regresso do substituído, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 100.

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Contrato (extracto) n.o 1135/2001. — Por despacho de 1 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Paulo Renato Branco Guerreiro — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do
Algarve, em regime de substituição temporária, ao abrigo do pro-
grama PRODEP, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 100, com efeitos reportados a 1 de Março
de 2001 e até ao regresso do substituído.

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1136/2001. — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutora Maria Leonor Nunes Ribeiro Cruzeiro e Hansson — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professora
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
do Algarve, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos a partir de 17 de Abril de 2001, pelo período
de cinco anos, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 195.

23 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8436/2001 (2.a série). — Por despacho de 12 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Paulo Jorge Martins Silva — nomeado definitivamente técnico pro-
fissional de 2.a classe, área de apoio ao ensino e à investigação,
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 191, considerando-se exonerado do lugar anterior.

13 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8437/2001 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Sofia Helena Gago Nunes — nomeada definitivamente técnica de
2.a classe, área de secretariado, do quadro do pessoal não docente
da Universidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 285, considerando-se exonerada
do lugar anterior.

13 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8438/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Almerinda Rosa Pereira Custódio — nomeada definitivamente auxi-
liar administrativa do quadro do pessoal não docente da Univer-
sidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 120, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8439/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de
Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Manuela Pereira Fernandes — nomeada definitivamente auxi-
liar administrativa do quadro de pessoal não docente da Univer-
sidade do Algarve, com efeitos a partir da data da publicação no
Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 120, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

19 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 8440/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Maria de Assunção Afonso — nomeada definitiva-
mente técnica superior de 2.a classe, área de gestão, do quadro
do pessoal não docente da Universidade do Algarve, com efeitos
a partir da data da publicação no Diário da República, auferindo

a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 400, con-
siderando-se exonerada do lugar anterior.

21 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1009/2001. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 803/2001, da Universidade do Algarve, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de
2001, a p. 5776, relativo a Carlos Alberto do Carmo Correia Brígida,
rectifica-se que onde se lê «a partir de 26 de Março de 2001» deve
ler-se «a partir de 27 de Março de 2001».

2 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1010/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10
de Março de 2001, relativa ao contrato (extracto) n.o 4892/2001, a
p. 4498, rectifica-se que onde se lê «Mestre Maria João de Sá Viana
e Melo Sampaio» deve ler-se «Mestre Maria João de Sá Viana Sam-
paio e Melo Valente».

3 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Rectificação n.o 1011/2001. — Por ter saído com inexactidão o
contrato (extracto) n.o 765/2001, da Universidade do Algarve, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março de
2001, a p. 5565, relativo a Pedro José Estrelo Duarte Rodrigues, rec-
tifica-se que onde se lê «a partir de 16 de Março de 2001» deve
ler-se «a partir de 17 de Março de 2001».

9 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 8441/2001 (2.a série). — Sob proposta da comissão
coordenadora o mestrado em Matemática, criado na sequência de
deliberação do senado universitário da Universidade de Aveiro publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio de
1999 [despacho n.o 9693/99 (2.a série)], e de acordo com as normas
constantes do despacho n.o 39-R/93 (Diário da República, 2.a série,
n.o 172, de 24 de Julho de 1993) e do respectivo regulamento, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999,
determina-se o seguinte:

1 — Vagas:
1.1 — Número de vagas para o ano lectivo de 2001-2002 — 20.
1.1.1 — Área de especialização em Ensino — no mínimo 10.
1.1.2 — Área de especialização em Análise e Geometria e em Geo-

metria Combinatória — no máximo 10.
1.1.3 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funciona-

mento do mestrado — 10.
1.1.4 — Número mínimo de matrículas necessárias ao funciona-

mento das áreas de especialização — 5.
2 — Distribuição de vagas, prioritariamente:
2.1 — Duas vagas no conjunto das áreas de especialização em Aná-

lise e Geometria e em Geometria Combinatória a docentes da Uni-
versidade de Aveiro.

2.2 — Duas vagas na área de especialização em Ensino a orien-
tadores de estágios afectos à Universidade de Aveiro.

2.3 — Duas vagas a candidatos de países africanos de língua oficial
portuguesa.

3 — Habilitações de acesso — as constantes do artigo 5.o do des-
pacho n.o 9693/99 (criação do mestrado em Matemática), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 15 de Maio de 1999,
conjugado com o artigo 2.o do regulamento publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 118, de 21 de Maio de 1999.

4 — Período de candidaturas — de 15 de Maio a 30 de Junho de
2001, inclusive.

4.1 — Formalização de candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido ao coordenador do mestrado em Matemática, deverá
ser formalizado em folha de papel normal branco, de formato A4,
nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, sob registo, dentro do prazo
referido no n.o 4 para os Serviços Académicos da Universidade de
Aveiro, pavilhão III, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro.
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4.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
de identificação: nome completo, filiação, data e local de nascimento,
número, data e serviço emissor do bilhete de identidade, estado civil,
residência, código postal e telefone, estabelecimento ou serviço onde
exerce a sua actividade profissional e grau(s) académico(s) e respectiva
classificação final. Deverá constar ainda a ordem de preferência pelas
áreas de especialização.

4.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes elementos:

4.3.1 — Fotocópia do bilhete de identidade.
4.3.2 — Fotocópia da certidão de informação final de curso.
4.3.3 — Curriculum vitae detalhado.
4.3.4 — Documento comprovativo da situação profissional.
4.3.5 — Lista completa da documentação apresentada.
5 — Critérios de selecção — os constantes do artigo 7.o do despacho

n.o 9693/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 15 de Maio de 1999.

6 — Período de selecção de candidatos — até 31 de Julho de 2001.
7 — Período de matrícula e inscrição — de 1 a 15 de Setembro

de 2001.
8 — Calendário escolar — o definido pela Universidade de Aveiro

para o ano lectivo de 2001-2002 para os cursos de licenciatura.
9 — Horário — as aulas do curso de especialização decorrerão às

quintas-feiras e sextas-feiras.
10 — Plano de estudos — o constante do artigo 4.o do despacho

n.o 9693/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 113, de 15 de Maio de 1999, conjugado com o despacho
n.o 8884/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 99, de 28 de Abril de 2000.

2 de Abril de 2001. — A Vice-Reitora, Isabel Alarcão.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Edital n.o 269/2001 (2.a série). — Elda Maria Costa e Melo Gui-
marães, presidente do conselho Directivo do Instituto Superior de
Contabilidade e Administração da Universidade de Aveiro, faz saber
que, por despacho de 28 de Março de 2001 do vice-reitor desta Uni-
versidade, foi homologado o júri do concurso de provas públicas para
provimento de três vagas de professor-adjunto da área científica de
Contabilidade, aberto pelo edital n.o 50/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de Janeiro de 2000,
e que é constituído por:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Prof. Doutor João Batista da Costa Carvalho.
Prof. Doutor Vítor Seabra Franco.
Prof. Doutor José Manuel de Matos Carvalho.
Prof. Doutor Domingos José da Silva Cravo.
Prof. Doutor João Serrana da Naia Fortes.

3 de Abril de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Elda
Guimarães.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 8442/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 4 de Abril de 2001:

David Alexandre Milheiro de Carvalho — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento para a categoria de técnico superior, esta-
giário da área de ciências exactas, do quadro de pessoal não docente
da Universidade da Beira Interior. (Isento de visto do Tribunal
de Contas, ao abrigo do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto.)

4 de Abril de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 8443/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 3 de Abril de 2001:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de

doutoramento no ramo de Química, requeridas pela licenciada
Maria Lúcia Almeida da Silva, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor Júlio Gonzalez Urones, professor catedrático da
Facultad de Ciências Químicas da Universidade de
Salamanca.

Doutor Fernando Manuel Sales de Brito Palma, professor
associado da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Jesus Miguel Lopes Rodilha, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor João António de Sampaio Rodrigues Queiroz, pro-
fessor associado da Universidade da Beira Interior.

Doutor José Albertino Almeida Figueiredo, professor auxi-
liar da Universidade da Beira Interior.

Doutora Dina Isabel Malheiros Dinis de Mendonça, pro-
fessora auxiliar da Universidade da Beira Interior.

3 de Abril de 2001. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 6043/2001 (2.a série). — São designados, por despacho
do reitor de 2 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Química, na especialidade de Química Teórica,
requeridas pelo licenciado António Riganelli, os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (*).

Vogais:

Doutor Jean-Claude Rayez, professor catedrático do Labo-
ratoire de Physicochimie, França.

Doutor Fernando Manuel Sebastião Silva Fernandes, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Lisboa.

Doutor Victor Manuel Fonseca Morais, professor associado
do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da
Universidade do Porto.

Doutor Sebastião José Formosinho Sanches Simões, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Victor Manuel Simões Gil, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Joaquim de Campos Varandas, professor
catedrático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor Rui Fausto Martins Ribeiro da Silva Lourenço, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Aviso n.o 6044/2001 (2.a série). — São designados, por despacho
do reitor de 2 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Engenharia Civil, na especialidade de Geotecnia
e Fundações, requeridas pelo licenciado Paulo José da Venda Oliveira,
os seguintes docentes:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra
Prof. Doutor Fernando Jorge Rama Seabra Santos (*).

Vogais:

Doutor Roberto Francisco de Azevedo, professor titular da
Universidade Federal de Viçosa, Brasil.

Doutor Manuel José Leandro Maranha das Neves, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Couto Marques, professor associado
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Luís Joaquim Leal Lemos, professor associado da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.
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Doutor António José Barreto Tadeu, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Paulo Miguel Cunha Matos Lopes Pinto, professor
auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

(*) Por despacho de delegação de competências do reitor da Uni-
versidade de Coimbra, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 6045/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e da Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, faz-se público
que, pelo despacho de autorização do presidente do conselho directivo
n.o 2700/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo documental de recrutamento para o preenchimento
de um lugar de investigador principal além do quadro da carreira
de investigação para o Departamento de Zoologia, na área científica
de Biologia, no domínio da Biologia Celular, Enzimologia.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

4 — Os requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso são
os previstos nos artigos 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e 5.o, n.o 2, e 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20
de Abril, aplicados à área científica de Biologia.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração será a prevista
na lei para o cargo de investigador principal exercido em regime
de tempo integral, com ou sem exclusividade, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

6 — O conteúdo funcional é o previsto para a categoria de inves-
tigador principal no artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 124/99, apli-
cado à área científica de Biologia, no domínio da Biologia Celular,
Enzimologia.

7 — O local de prestação de trabalho é no Departamento de Zoo-
logia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

8 — A composição do júri é a que consta do aviso n.o 2700/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001.

9 — Os candidatos devem apresentar os requerimentos, até 30 dias
úteis após a publicação deste aviso no Diário da República, acom-
panhado dos documentos previstos no artigo 11.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 30 de Abril, necessário à formulação das suas
candidaturas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) A indicação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;

d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,
de que possui os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Dez exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente
datados e assinados, com indicação, designadamente, das
tarefas e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas, a duração e
a entidade promotora, bem como a descrição da obra cien-
tífica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
de obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional.

11 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal da
FCTUC ou que aqui exerçam funções, seja a que título for, ficam
dispensados de apresentar os comprovativos dos requisitos gerais de
admissão que constem do respectivo processo individual.

12 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae, da obra científica e do relatório de actividades
desenvolvidas pelos candidatos. A metodologia a aplicar na selecção
constará de actas de reuniões de júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas. O mérito absoluto do candidato
é expresso pela fórmula de Recusado ou Aprovado. No caso de haver
mais de um candidato, o júri vota primeiramente o mérito absoluto
de cada um dos candidatos e, em seguida, classifica-os em mérito
relativo.

14 — As listas de candidatos admitidos, de candidatos excluídos
e a de classificação final serão afixadas na direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

15 — Quando não houver possibilidade de obter as informações
previstas no artigo 24.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, dentro do prazo de concurso, as candidaturas serão
aceites mediante apresentação de documento comprovativo de que
os candidatos fizeram os respectivos requerimentos para obter essas
declarações.

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 6046/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e da Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, faz-se público
que, pelo despacho de autorização do presidente do conselho directivo
n.o 2702/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo documental de recrutamento para o preenchimento
de um lugar de investigador principal além do quadro da carreira
de investigação para o Departamento de Zoologia, na área científica
de Biologia, no domínio da Biologia Celular, Microbiologia.

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e no Decreto-Lei
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n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

4 — Os requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso são
os previstos nos artigos 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e 5.o, n.o 2, e 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20
de Abril, aplicados à área científica de Biologia.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração será a prevista
na lei para o cargo de investigador principal exercido em regime
de tempo integral, com ou sem exclusividade, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

6 — O conteúdo funcional é o previsto para a categoria de inves-
tigador principal no artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 124/99, apli-
cado à área científica de Biologia, no domínio da Biologia Celular,
Microbiologia.

7 — O local de prestação de trabalho é no Departamento de Zoo-
logia da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

8 — A composição do júri é a que consta do aviso n.o 2702/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001.

9 — Os candidatos devem apresentar os requerimentos, até 30 dias
úteis após a publicação deste aviso no Diário da República, acom-
panhado dos documentos previstos no artigo 11.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 30 de Abril, necessário à formulação das suas
candidaturas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) A indicação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;

c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Dez exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente
datados e assinados, com indicação, designadamente, das
tarefas e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas, a duração e
a entidade promotora, bem como a descrição da obra cien-
tífica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
de obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional.

11 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal da
FCTUC ou que aqui exerçam funções, seja a que título for, ficam
dispensados de apresentar os comprovativos dos requisitos gerais de
admissão que constem do respectivo processo individual.

12 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae, da obra científica e do relatório de actividades
desenvolvidas pelos candidatos. A metodologia a aplicar na selecção

constará de actas de reuniões de júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas. O mérito absoluto do candidato
é expresso pela fórmula de Recusado ou Aprovado. No caso de haver
mais de um candidato, o júri vota primeiramente o mérito absoluto
de cada um dos candidatos e, em seguida, classifica-os em mérito
relativo.

14 — As listas de candidatos admitidos, de candidatos excluídos
e a de classificação final serão afixadas na direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

15 — Quando não houver possibilidade de obter as informações
previstas no artigo 24.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, dentro do prazo de concurso, as candidaturas serão
aceites mediante apresentação de documento comprovativo de que
os candidatos fizeram os respectivos requerimentos para obter essas
declarações.

28 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Aviso n.o 6047/2001 (2.a série). — Concurso para investigador
principal. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, e da Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, faz-se público
que, pelo despacho de autorização do presidente do conselho directivo
n.o 2705/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo documental de recrutamento para o preenchimento
de um lugar de investigador principal além do quadro da carreira
de investigação para o Departamento de Física (grupo de Física da
Radiação do Centro de Física da Radiação e dos Materiais da
FCTUC).

2 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 124/99, de 20 de Abril, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 157/99, de 14 de Setembro, no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, na parte aplicável, e no Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro (Código do Procedimento Admi-
nistrativo).

4 — Os requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso são
os previstos nos artigos 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e 5.o, n.o 2, e 11.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 124/99, de 20
de Abril, aplicados à área científica de Física.

5 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração será a prevista
na lei para o cargo de investigador principal exercido em regime
de tempo integral, com ou sem exclusividade, sendo as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública.

6 — O conteúdo funcional é o previsto para a categoria de inves-
tigador principal no artigo 5.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 124/99, apli-
cado à área científica de Física, no domínio da Física da Radiação
desenvolvida no grupo de Física da Radiação do Centro de Física
da Radiação e dos Materiais da FCTUC.

7 — O local de prestação de trabalho é no Departamento de Física
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

8 — A composição do júri é a que consta do aviso n.o 2705/2001,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 33, de 8 de Fevereiro
de 2001.

9 — Os candidatos devem apresentar os requerimentos, até 30 dias
úteis após a publicação deste aviso no Diário da República, acom-
panhado dos documentos previstos no artigo 11.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 124/99, de 30 de Abril, necessário à formulação das suas
candidaturas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do júri, direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra, o qual deverá
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 1 do presente aviso.

10.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, nacionalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação, residência,
código postal e número de telefone);

b) A indicação do aviso de abertura do concurso a que diz
respeito;
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c) Habilitações literárias, académicas, científicas e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em alíneas separadas,

de que possui os requisitos gerais mencionados no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

10.3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Dez exemplares do curriculum vitae detalhado e do relatório
das actividades desenvolvidas desde que adquiriu a categoria
de investigador auxiliar ou após doutoramento, devidamente
datados e assinados, com indicação, designadamente, das
tarefas e funções desenvolvidas pelos candidatos e dos cor-
respondentes períodos, bem como a formação profissional
complementar, referindo as acções finalizadas, a duração e
a entidade promotora, bem como a descrição da obra cien-
tífica do candidato;

b) Um exemplar de cada um dos trabalhos publicados pelo can-
didato, individual ou colectivamente, desde que adquiriu a
categoria de investigador auxiliar ou após doutoramento;

c) Certificados e declarações relativamente às situações acadé-
micas e profissionais invocadas, designadamente certificados
de obtenção de habilitações e graus académicos, declarações
dos serviços comprovativas da categoria e do tempo de serviço
na carreira, na categoria e na função pública e certificados
de formação profissional.

11 — Os candidatos que pertençam ao quadro de pessoal da
FCTUC ou que aqui exerçam funções, seja a que título for, ficam
dispensados de apresentar os comprovativos dos requisitos gerais de
admissão que constem do respectivo processo individual.

12 — Serão excluídos da admissão ao concurso os candidatos que
não apresentarem os documentos exigidos no presente aviso, nos ter-
mos e por força do disposto no n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Métodos de selecção — avaliação documental, com aprecia-
ção do curriculum vitae, da obra científica e do relatório de actividades
desenvolvidas pelos candidatos. A metodologia a aplicar na selecção
constará de actas de reuniões de júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas. O mérito absoluto do candidato
é expresso pela fórmula de Recusado ou Aprovado. No caso de haver
mais de um candidato, o júri vota primeiramente o mérito absoluto
de cada um dos candidatos e, em seguida, classifica-os em mérito
relativo.

14 — As listas de candidatos admitidos, de candidatos excluídos
e a de classificação final serão afixadas na direcção da FCTUC, Colégio
de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

15 — Quando não houver possibilidade de obter as informações
previstas no artigo 24.o, n.o 2, alínea j), do Decreto-Lei n.o 124/99,
de 20 de Abril, dentro do prazo de concurso, as candidaturas serão
aceites mediante apresentação de documento comprovativo de que
os candidatos fizeram os respectivos requerimentos para obter essas
declarações.

30 de Março de 2001. — Pelo Presidente do Júri, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8444/2001 (2.a série). — Considerando o disposto
no n.o 1 do despacho n.o 13 721/98, de 26 de Junho, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998, e
no n.o 1 da deliberação CA n.o 390/98, de 2 de Julho, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 168, de 23 de Julho de 1998,
subdelego no professor desta Faculdade Doutor António Castro Fon-
seca, enquanto responsável pelo projecto de I & D intitulado «Dis-
túrbios emocionais nas crianças e nos adolescentes: um estudo epi-
demiológico e experimental», referência PRAXIS/2/2.1/CSH/666/95,
competência para:

a) De montante inferior a 2500 contos, autorizar as despesas
com aquisição de bens e serviços, bem como para, dentro
desse limite, conduzir o procedimento por ajuste directo nos
termos dos artigos 32.o, n.o 1, alínea d), e 93.o do Decreto-Lei
n.o 55/95, de 29 de Março, com a redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.o 80/96, de 21 de Junho;

b) Até ao montante de 1000 contos, autorizar o pagamento de
despesas através do fundo de maneio constituído.

Consideram-se ratificados os actos do professor acima indicado
que no âmbito das matérias atrás referidas hajam sido praticados
entre 16 de Janeiro de 2001 até à presente data.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
M. Tomás da Silva.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Deliberação n.o 647/2001. — O senado universitário, na sua reu-
nião de 28 de Fevereiro de 2001, deliberou, sob proposta do conselho
científico, criar nesta Universidade o curso de mestrado em Clima
e Ambiente Atmosférico, nos termos seguintes:

1.o

Criação

A Universidade de Évora passa a conferir o grau de mestre em
Clima e Ambiente Atmosférico, nas seguintes áreas de especialização:

a) Meteorologia, Clima e Alterações Climáticas;
b) Microclimatologia de Ambientes Urbanos e Industriais e Seus

Impactes;
c) Sistemas de Observação e de Informação Meteorológica e

do Clima.
2.o

Organização do mestrado

O curso de mestrado em Clima e Ambiente Atmosférico tem a
duração de quatro semestres e compreende:

a) A aprovação nas disciplinas e seminários que integram o curso
de especialização, num mínimo de 19 unidades de crédito;

b) A elaboração de uma dissertação especialmente escrita para
o efeito, sua discussão e aprovação.

3.o

Curso de especialização

1 — O curso de especialização a que se refere a alínea a) do número
anterior tem a duração de três trimestres, organiza-se pelo sistema
de unidades de crédito e tem o plano de estudos constante do anexo
à presente deliberação.

2 — O curso de especialização inclui ainda um seminário de duração
anual.

4.o

Dissertação

1 — A preparação da dissertação, que se desenvolverá no 2.o ano
do curso, será orientada por um professor ou investigador da Uni-
versidade de Évora.

2 — Podem ainda orientar a preparação da dissertação professores
ou investigadores de outros estabelecimentos de ensino superior, bem
como especialistas na área da dissertação, reconhecidos como idóneos
pela comissão de curso.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O aluno só poderá inscrever-se na dissertação após aprovação
no curso de especialização a que se refere o n.o 3.o

5.o

Certificação

1 — O grau de mestre é certificado por uma carta magistral de
modelo aprovado pela Universidade de Évora e será concedido ao
aluno que obtenha cumulativamente aprovação no curso de espe-
cialização e na dissertação a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 2.o

2 — Pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do mes-
trado, que corresponde ao curso de especialização, cabe a atribuição
de um diploma de modelo aprovado pela Universidade de Évora.

3 — O diploma previsto no número anterior não produzirá quais-
quer efeitos relativamente à progressão na carreira ou à obtenção
do grau de doutor.

6.o

Regulamentação

1 — A organização e o funcionamento do curso de mestrado a
que se refere a presente deliberação regem-se pelas disposições apli-
cáveis do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.
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2 — A comissão de curso elaborará e submeterá à aprovação do
reitor da Universidade o regulamento a que se refere o artigo 9.o
do decreto-lei indicado no número anterior.

3 — As regras de matrícula e de inscrição, bem como o regime
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso de especialização, serão as previstas
na regulamentação para os cursos de licenciatura, naquilo em que
não forem contrariadas pela natureza do curso e pela lei e regulamento
a que se referem os números anteriores.

7.o

Coordenação do mestrado

O curso de mestrado em Clima e Ambiente Atmosférico será coor-
denado por uma comissão de cursos constituída nos termos do
artigo 28.o dos Estatutos da Universidade de Évora.

30 de Março de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO

Plano de estudos

Curso de especialização a que se refere o n.o 3.o

Disciplina Regime
Número

de
horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

Seminário (*) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual 60 S 2 –
Física da Atmosfera e do Clima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o trim. 40 T 2,5 FA
Tópicos de Física Matemática Avançada e Simulação Numérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o trim. 30 T 2 MMF
Radiação e Processos Radiativos na Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o trim. 20 T 1,5 CLIM
Dinâmica Avançada de Fluidos Planetários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o trim. 30 T 2 MET
Micrometeorologia da Camada Limite Atmosférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o trim. 20 T 1,5 MET
Primeira disciplina obrigatória da área de especialização escolhida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o trim. 20 T 1,5 –
Instrumentação e Sistemas Meteorológicos de Detecção Remota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o trim. 20 T 1,5 IMM
Segunda disciplina obrigatória da área de especialização escolhida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o trim. 20 T 1,5 –
Duas disciplinas optativas da área de especialização escolhida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o trim. 40 T 3 –

(*) Seminário sobre um tema indicado pela comissão do curso de qualquer área científica.

Trim. = trimestre.
T = aulas teóricas.
S = seminário.

Áreas de especialização

A) Meteorologia, Clima e Alterações Climáticas

Disciplina
Número

de
horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

Disciplinas obrigatórias

Modelação Numérica e Previsão do Tempo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET
Clima, Modelação do Clima e Alterações Climáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 CLIM

Disciplinas optativas

Estatística e Processos Estocásticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MAT
Análise de Risco Meteorológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET
Meteorologia Tropical . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET
Física e Química das Nuvens e Aerossóis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA
Nuvens e Precipitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA
Hidrologia Física Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 HIDR
Electricidade Atmosférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA

T = aulas teóricas.

B) Micrometeorologia de Ambientes Urbanos e Industriais e seus Impactes

Disciplina
Número

de
horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

Disciplinas obrigatórias

Clima, Modelação do Clima e Alterações Climáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 CLIM
Dispersão de Gases e Aerossóis na Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET

Disciplinas optativas

Bioclimatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 CLIM
Microclimatologia da Camada Limite e Suas Aplicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 CLIM
Sistemas de Monitorização dos Constituintes Minoritários da Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 IMM
Hidrologia Física Dinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 HIDR
Física e Química das Nuvens e Aerossóis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA
Impactes no Ambiente Atmosférico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET

T = aulas teóricas.
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C) Sistemas de Observação e de Informação Meteorológica e do Clima

Disciplina
Número

de
horas

Unidades
de

crédito

Área
científica

Disciplinas obrigatórias

Sistemas de Monitorização dos Constituintes Minoritários da Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 IMM
Tratamento e Análise de Dados de Sistemas de Observação Meteorológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 IMM

Disciplinas optativas

Modelação Numérica e Previsão do Tempo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET
Clima, Modelação do Clima e Alterações Climáticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 CLIM
Nuvens e Precipitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA
Dispersão de Gases e Aerossóis na Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 MET
Sistemas de Informação Geográfica em Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 IMM
Electricidade Atmosférica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 T 1,5 FA

T = aulas teóricas.

Quadro das áreas científicas

Área científica Sigla

Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CLIM
Física da Atmosfera . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FA
Hidrologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIDR
Instrumentação e Monitorização Meteorológica . . . . . . . . . IMM
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT
Meteorologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MET
Métodos Matemáticos de Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MMF

Serviços Administrativos

Despacho n.o 8445/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 8 de Março de 2001:

Licenciada Carla Maria Marques Ribeiro, assistente estagiá-
ria — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 2000-2001,
com efeitos a partir de 4 de Fevereiro de 2001. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 8446/2001 (2.a série). — Designados, por despa-
cho do vice-reitor de 5 do corrente mês, por delegação, para fazerem
parte do júri do concurso para provimento de dois lugares de professor
catedrático do Grupo de Zoologia e Antropologia, da Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-Reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria Susana Newton de Almeida Santos, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Jorge Manuel Guimarães da Costa Eiras, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

Doutor António Manuel Amorim dos Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Carlos José Correia Azevedo, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutora Maria de Lurdes Maciel de Almeida Correia, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade do Porto.

Doutor João José Oliveira Dias Coimbra, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Porto.

Doutor Aires de Oliva Teles, professor catedrático da Facul-
dade de Ciências da Universidade do Porto.

Doutor Carlos Alberto da Silva Almaça, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor José Alberto de Oliveira Quartau, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutor Eduardo José de Frias Gonçalves Crespo, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutora Maria Teresa da Cunha Leal Ramos Rocha Pité,
professora catedrática da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Maria João Ivens Collares Pereira, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

5 de Abril de 2001. — O Vice-Reitor, Eduardo Ducla Soares.

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 8447/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor José António Crispim Aleixo Alves, professor auxiliar, com
dedicação exclusiva — nomeado definitivamente na mesma cate-
goria, com efeitos a partir de 3 de Novembro de 2000.

Doutora Maria José Neto Antunes Afonso Villa de Brito, professora
auxiliar, com dedicação exclusiva — nomeada definitivamente na
mesma categoria, com efeitos a partir de 14 de Novembro de 2000.

Doutora Maria Helena Broglio Mendes Barbosa Costa Salema, pro-
fessora auxiliar, com dedicação exclusiva — nomeada definitiva-
mente na mesma categoria, com efeitos a partir de 9 de Janeiro
de 2001.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 8448/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Vanda Costa Brotas Gonçalves, professora auxiliar com dedi-
cação exclusiva — nomeada definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 8 de Dezembro de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Despacho n.o 8449/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestre Raul Carlos Godinho dos Santos Jorge, assistente estagiá-
rio — celebrado contrato administrativo de provimento para o exer-
cício das funções de assistente, com dedicação exclusiva, por seis
anos, com efeitos a partir de 20 de Janeiro de 2001. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 8450/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Ana Isabel Abrantes Coutinho, assistente — celebrado con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de professora auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos,
com efeitos a partir de 11 de Outubro de 2000.

Licenciada Paula Cristina Freire Pinto Simões, assistente estagiá-
ria — celebrado contrato administrativo de provimento para o exer-
cício das funções de assistente, com dedicação exclusiva, por seis
anos, com efeitos a partir de 12 de Outubro de 2000.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 8451/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Mestra Ana Rute do Nascimento Domingos, assistente, com dedicação
exclusiva — prorrogado o contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 18 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 8452/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 14 de Março de 2001, proferido
por delegação conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Licenciado Tiago André Lamas Oliveira Marques, monitor — reno-
vado o contrato por um ano, com efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 8453/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Fevereiro de 2001, foi celebrado contrato
de trabalho com Ana Luisa Subtil Simões, ao abrigo do disposto no
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro, para o desem-
penho de funções no âmbito da comunicação, não inseridas nas acti-
vidades permanentes dos serviços, na Divisão de Informação. Este
contrato produz efeitos a partir de 12 de Março de 2001 e tem a
duração de três anos. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

2 de Abril de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Contrato (extracto) n.o 1137/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 30 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutora Maria de Fátima dos Anjos Garcia Pereira Cabral — cele-
brado contrato administrativo de provimento com esta Faculdade
de Farmácia da Universidade de Lisboa, por um quinquénio, por
conveniência urgente de serviço, para exercer as funções de pro-
fessora auxiliar de nomeação provisória além do quadro de pessoal
docente, com efeitos a 2 de Fevereiro de 2001, considerando-se

rescindido o contrato anterior a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Alberto A. Ferreira.

Contrato (extracto) n.o 1138/2001. — Por despacho do vice-rei-
tor de 30 de Março de 2001, proferido por delegação do reitor:

Doutor José Miguel Azevedo Pereira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento com esta Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa, por um quinquénio, por conveniência urgente
de serviço, para exercer as funções de professor auxiliar de nomea-
ção provisória além do quadro de pessoal docente, com efeitos
a 17 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

5 de Abril de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Alberto A. Ferreira.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 8454/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 29 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido pelo
licenciado José Manuel Brito Pires Bica:

Presidente — Doutor José João Ramos Paz Barroso, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Edu-
cação da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Luís Miguel Figueiredo Silva de Carvalho, professor
auxiliar da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor João da Silva Amado, professor auxiliar da Facul-
dade de Psicologia e de Ciências da Educação da Uni-
versidade de Lisboa.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Despacho n.o 8455/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho científico de 29 de Março de 2001, proferido
por delegação de competências:

Designados os seguintes professores para integrarem o júri de reco-
nhecimento de habilitações a nível de mestrado requerido pelo
licenciado António Miguel Bento Pereira:

Presidente — Doutor Albano Cordeiro Estrela, professor cate-
drático da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutor Luís Miguel Figueiredo Silva de Carvalho, professor
auxiliar da Faculdade de Motricidade Humana da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Manuel Seixas Sampaio da Nóvoa, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Psicologia e de Ciên-
cias da Educação da Universidade de Lisboa.

3 de Abril de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Danilo
Rodrigues Silva.

Instituto de Orientação Profissional

Despacho n.o 8456/2001 (2.a série). — Publica-se a tabela de
preços de exames a efectuar pelo Instituto de Orientação Profissional,
autorizada por despacho de 4 de Abril de 2001 do reitor da Uni-
versidade de Lisboa:

Exames de orientação — 7000$.

Os novos preços entrarão em vigor a partir de 1 de Maio de 2001.

10 de Abril de 2001. — O Director, José Henrique da Costa Ferreira
Marques.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 8457/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Outubro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Sílvia Maria Castro Fortes Cardoso — celebrado contrato em regime
de prestação eventual de serviço na categoria de monitor, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente a 40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8458/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Novembro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Nuno Alberto Ferreira Lopes — celebrado contrato em regime de
prestação eventual de serviço na categoria de monitor, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador, com direito ao vencimento mensal correspondente a
40 % do índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-
-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8459/2001 (2.a série). — Por despacho
de 2 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Benedita Ferreira da Silva Mac Crorie — celebrado con-
trato administrativo de provimento como assistente estagiária, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data do
despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal corres-
pondente ao índice 100, escalão 1, a que se refere o anexo I do
Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8460/2001 (2.a série). — Por despachos
de 18 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciados José Luís Ferreira da Silva Ramos e Maria Isabel Brito
Valente — celebrados contratos administrativos de provimento na
categoria de assistente estagiário, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, com
direito ao vencimento mensal correspondente ao índice 100, esca-
lão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de
18 de Novembro.

Doutor Nuno Manuel Pinto Oliveira — celebrado contrato adminis-
trativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 5 de Janeiro de
2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8461/2001 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Joana Cecília Valente de Rodrigues Azeredo — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 12 de Janeiro de 2001, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8462/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Joaquim José dos Santos Esteves Neves, professor auxiliar
com contrato administrativo de provimento da Universidade do
Minho — nomeado definitivamente professor auxiliar da mesma
Universidade, com efeitos a partir de 16 de Fevereiro de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de
16 de Julho.

O conselho científico da Escola de Engenharia, reunido em 24 de
Janeiro de 2001, apreciou o parecer circunstanciado e fundamentado
elaborado pelos professores Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto
e João Luís Marques Pereira Monteiro, professores catedrático e asso-
ciado, respectivamente, em exercício efectivo de funções na Escola
de Engenharia da Universidade do Minho, considerou que a actividade
científica e pedagógica desenvolvida pelo Doutor Joaquim José dos
Santos Neves satisfaz os requisitos exigidos nos artigos 20.o e 25.o

do ECDU, pelo que deliberou, por unanimidade, propor a sua nomea-
ção definitiva como professor auxiliar desta Universidade, com efeitos
a partir de 16 de Fevereiro de 2001.

24 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Científico,
António Duarte Sérgio Pouzada.

Despacho (extracto) n.o 8463/2001 (2.a série). — Por despacho
de 14 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Elisabete Fraga de Freitas — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26 de Janeiro de
2001, com direito ao vencimento mensal correspondente ao
índice 140, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 8464/2001 (2.a série). — Por despacho
de 19 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Ricardo Jorge Alves Silvestre Lobão — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de estagiário da carreira
técnica superior, com efeitos a partir da data do despacho auto-
rizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1012/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 22 de Março
de 2001, a p. 5170, o despacho (extracto) n.o 5702/2001 (2.a série),
referente a Raul dos Anjos Duarte Soares, rectifica-se que onde se
lê «carreira técnica profissional de fiscal de obras» deve ler-se «carreira
de fiscal técnico de obras».

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1013/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 70, de 23 de Março
de 2001, a p. 5280, o despacho (extracto) n.o 5884/2001 (2.a série),
referente ao Doutor Ricardo José Mendes Severino, rectifica-se que
onde se lê «22» deve ler-se «23».

27 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 8465/2001 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Março de 2001 do director do Instituto de Tecnologia Química e
Biológica:

Christopher David Maycock, investigador auxiliar do quadro de pes-
soal não docente do Instituto de Tecnologia Química e Bioló-
gica — autorizada a equiparação a bolseiro para efeito de deslo-
cação a Manchester, no período compreendido entre 5 e 8 de Abril
de 2001, a fim de discutir possíveis projectos, com dispensa total
de funções.

5 de Abril de 2001. — O Director, Manuel Nunes da Ponte.
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UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6048/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela Resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República,
2.a série, n.o 163, de 17 de Julho de 2000, seguidamente se publica
o Regulamento dos Cursos de Mestrado do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade, homologado por des-
pacho reitoral de 8 de Fevereiro de 2001:

Regulamento dos Cursos de Mestrado do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar da Universidade do Porto

1.o

Cursos de mestrado

O Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar (ICBAS) da
Universidade do Porto (UP) organiza cursos de mestrado nas áreas
de saúde e recursos marinhos, orientados para um domínio de apli-
cação ou área de especialização.

2.o

Grau de mestre

O ICBAS confere o grau de mestre no domínio da aplicação ou
área de especialização, conforme o tipo de cursos.

3.o

Funcionamento dos cursos

Sob proposta das comissões coordenadoras, o conselho científico
definirá em cada ano os cursos que serão abertos.

4.o

Comissão de coordenação de mestrado

1 — Cada mestrado será coordenado por um professor doutorado,
que será coadjuvado por até três professores ou investigadores dou-
torados, com os quais constituem a comissão de coordenação do
mestrado.

2 — O coordenador da comissão referida no número anterior será
nomeado pelo conselho científico do ICBAS, sendo os restantes mem-
bros designados pelo coordenador nomeado.

3 — O coordenador será substituído nas suas faltas ou impedimen-
tos pelo professor mais antigo.

5.o

Duração do mestrado

1 — Os mestrados terão a duração de quatro semestres e serão
constituídos por um curso de especialização, adiante designado por
curso, e pela elaboração de uma dissertação especialmente escrita
para o efeito.

2 — Nenhum mestrando poderá defender a dissertação antes de
decorridos 12 meses sobre o início efectivo das actividades do
mestrado.

6.o

Organização do curso de especialização

1 — Os cursos referidos no artigo anterior organizam-se pelo sis-
tema de unidades de crédito.

2 — A frequência e aprovação no curso dará direito ao respectivo
diploma de especialização, nos termos do n.o 5 do Regulamento de
Mestrados da Universidade do Porto.

7.o

Habilitações de acesso

São admitidos à candidatura à matrícula os detentores de:

Licenciatura com a classificação mínima de 14 valores;
Licenciatura inferior a 14 valores, mediante avaliação curricular;
Graus por universidades estrangeiras, após avaliação curricular.

8.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula nos mestrados será sujeita a limitações quanti-
tativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Universidade
do Porto, sob proposta do conselho científico do ICBAS, ouvida a
comissão coordenadora do respectivo mestrado.

2 — O despacho a que se refere o número anterior poderá ainda
estabelecer a percentagem de vagas reservada, prioritariamente, a
docentes do ensino superior, a candidatos de outros países ou outras.

3 — Deverá ainda ser fixado, no mesmo despacho, um número
mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento do curso.

9.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula num mestrado serão seleccionados
pela comissão de coordenação do respectivo mestrado, tendo em con-
sideração alguns dos seguintes critérios:

a) Currículo académico científico e técnico;
b) Classificação da licenciatura e de outros graus obtidos pelo

candidato;
c) Experiência profissional e docente;
d) Cartas de referência;
e) Entrevista.

2 — Das decisões da selecção a que se refere o número anterior
não cabe recurso, salvo se arguidas de vício de forma.

10.o

Regime de frequência e de avaliação

As regras da matrícula e inscrição, bem como o regime de faltas,
de avaliação de conhecimentos e de classificação, para as disciplinas
que integram o curso, serão as previstas na lei para os cursos de
licenciatura, excepto no que forem contrariadas pelo disposto no pre-
sente diploma e pela natureza do curso.

11.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão afixados, para cada mestrado, pelo despacho a
que se refere o n.o 1 do artigo 8.o do presente Regulamento.

12.o

Plano de estudo

Os planos de estudo são aprovados pelo conselho científico do
ICBAS no quadro do planeamento e preparação do ano escolar.

13.o

Orientador da dissertação

1 — A preparação da dissertação deve ser orientada por professor
ou investigador doutorado da Universidade do Porto.

2 — A preparação da dissertação pode ainda ser orientada por um
professor ou por investigador doutorado de outros estabelecimentos
de ensino superior, bem como especialistas na área da dissertação
reconhecidos como idóneos pelo conselho científico do ICBAS.

3 — Em casos devidamente justificados pode admitir-se a co-orien-
tação da dissertação por dois orientadores.

4 — O orientador e co-orientador, quando existir, são nomeados
pela comissão de coordenação do mestrado, ouvido o aluno e orien-
tadores a nomear.

14.o

Apresentação e entrega da dissertação

1 — A dissertação deve ser apresentada, sob a forma policopiada,
em 6 exemplares e o prazo de entrega não pode ultrapassar o fim
do 4.o semestre, salvo nos casos especiais referidos no artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

2 — Excepcionalmente, poderá ser prorrogado o prazo estipulado
no número anterior, ouvido o coordenador do mestrado e mediante
o pagamento da respectiva propina suplementar.

15.o

Constituição do júri de avaliação final

1 — Compete à comissão coordenadora do respectivo mestrado a
proposta do júri, para ratificação, pelo conselho científico do ICBAS.
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2 — O júri é constituído por:

O coordenador do mestrado, que preside, podendo delegar num
professor ou num investigador doutorado do ICBAS.

O orientador da dissertação;
Outro professor ou investigador doutorado, da área específica

do mestrado, pertencente a outra universidade.

3 — Excepcionalmente podem integrar o júri, para além dos ele-
mentos referidos no n.o 2, até mais dois professores pertencentes
ao ICBAS.

16.o

Discussão da dissertação

1 — A discussão da dissertação só pode ter lugar com a presença
de um mínimo de três membros do júri, não pode exceder noventa
minutos e nela podem intervir todos os membros do júri.

2 — A discussão da dissertação pode ser iniciada por uma exposição
oral pelo candidato, sintetizando o conteúdo da dissertação e evi-
denciando os seus objectivos, meios utilizados para a sua realização
e principais conclusões.

3 — A exposição oral referida no n.o 2 não deverá exceder vinte
minutos.

4 — Deve ser proporcionado ao candidato, na discussão, tempo
igual ao utilizado pelos membros do júri.

17.o

Deliberações do júri

1 — A classificação final será decidida tendo em consideração os
resultados do curso de especialização, a dissertação e a discussão
respectiva e é expressa por uma das seguintes fórmulas:

Recusado;
Aprovado com a classificação de Bom;
Aprovado com a classificação de Bom com distinção;
Aprovado com a classificação de Muito bom.

2 — Da prova e das reuniões do júri é lavrada acta, da qual constarão
os votos emitidos por cada um dos membros e respectiva fun-
damentação.

18.o

Propinas

O montante das propinas será proposto pelo conselho científico
do ICBAS, precedido do parecer da comissão de coordenação do
mestrado, observado e fixado pelo senado da UP.

3 de Abril de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 8466/2001 (2.a série). — Por despachos
do director da Faculdade de Ciências, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

De 29 de Março de 2001:

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — nos períodos de 18 a 21 de Abril e de 12 a 14 de
Julho de 2001.

De 28 de Março de 2001:

Ao Prof. Doutor Joaquim Carlos Gomes Esteves da Silva, professor
associado — no dia 30 de Março de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

De 23 de Março de 2001:

À licenciada Maria Luísa Machado Cerqueira Bastos, investigadora
principal — no período de 26 a 29 de Março de 2001.

30 de Março de 2001. — O Director de Serviços Académicos e
de Pessoal, José Rodrigues da Rocha.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 6049/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para admissão a estágio com vista ao pro-
vimento de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe
(apoio ao ensino e à investigação) da carreira técnica superior de
apoio ao ensino e à investigação do quadro do pessoal da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

3 — O concurso caduca com o preenchimento da vaga em refe-
rência.

4 — Definição genérica de funções — funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos e processos científico-
-técnicos na área de apoio ao ensino e à investigação.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — A remuneração da categoria será a que resultar do que está

definido no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sem pre-
juízo do direito de opção pelo vencimento de origem, durante o
estágio.

5.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.3 — A sede do local de trabalho situa-se na Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200-465 Porto.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — ser funcionário ou agente e encontrar-se

nas condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — licenciatura em Química ou Engenha-
ria Química.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
c) Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 36 e 293, de 12 de Fevereiro de 1999
e de 21 de Dezembro de 2000, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos — conhecimentos na aplicação téc-
nica ou adaptação de métodos e processos nos vários domínios
de actividade, designadamente:

Conhecimentos do material de laboratório bem como do
equipamento de uso geral;

Conhecimento de regras de segurança laboratorial,
incluindo manuseamento de gases especiais;

Conhecimento de sistema de gestão ambiental, da respectiva
legislação e procedimentos gerais de gestão de resíduos
perigosos;

Conhecimentos de informática (Word, Excel, Power Point,
Access e construção de páginas WEB);
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Noções básicas de mecânica (serralharia, desenho técnico,
roscas, etc.);

Noções básicas de electrónica;
Conhecimento prático de operações básicas em laboratórios

de química e engenharia química (ex.: destilação, filtração
sob vácuo, extracção líquido-líquido, cristalização, cen-
trifugação, etc.);

Preparação de soluções primárias e padronização de solu-
ções;

Conhecimento adequado de gestão de ficheiros de reagentes
químicos;

Conhecimentos práticos de técnicas analíticas instrumentais
(espectroscopia de absorção atómica, espectrofotometria
de UV-VIS e de infravermelho, cromatografia líquida e
gasosa), bem como de manutenção dos respectivos
equipamentos;

Conhecimentos de estatística, especialmente regressão
linear, testes de significância, análise de variância, etc.;

Conhecimento de procedimentos de gestão de resíduos de
laboratórios;

Conhecimento dos sistemas de gestão ambiental;
Conhecimentos gerais na área do ambiente: caracterização

e tratabilidade de efluentes e resíduos; tratamento físi-
co-químico e biológico de efluentes; controlo de emissões
gasosas; limpeza e regeneração de solos.

9.1 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem a duração
de duas horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório se a classificação for inferior a 9,5 valores.

9.3 — A legislação necessária à realização das provas consta da
relação em anexo ao presente aviso.

10 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissional
de selecção visará determinar e avaliar, numa relação interpessoal
e de forma objectiva e sistemática, os seguintes aspectos:

Sentido crítico e inovador;
Apetência para o trabalho em grupo;
Capacidade de expressão.

10.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final, obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética ponderada das classificações obtidas na avaliação curricular,
na prova de conhecimentos e na entrevista.

11.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Recursos Humanos da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos
dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

13 — Candidatura:
13.1 — De harmonia com as disposições aplicáveis do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar pessoal-
mente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Faculdade
de Engenharia, sita na Rua do Dr. Roberto Frias, 4200-465 Porto,
requerimento dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública e natureza do

mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

13.2 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;

c) Declaração, passada pelos serviços a que se encontrem vin-
culados, da qual constem, de maneira inequívoca, a existência
do vínculo à função pública, a categoria profissional que detêm
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública.

13.3 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio será efectuado com base no
regulamento aprovado e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 259, de 9 de Novembro de 1992, tem carácter probatório e terá
a duração de 12 meses.

14.1 — A frequência do estágio será feita em comissão ou em con-
trato administrativo de provimento, nos termos do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conforme o candidato possua ou não
nomeação definitiva.

14.2 — A avaliação e a classificação final dos estagiários competem
a um júri proposto para o efeito pelo conselho científico da Faculdade
de Engenharia.

O júri terá um presidente e dois vogais efectivos, fazendo dele
parte, obrigatoriamente, o orientador do estágio. Ao seu funciona-
mento serão aplicadas as regras estipuladas pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

14.3 — Cada estagiário deve elaborar um relatório de estágio, a
apresentar ao júri de avaliação no prazo de 30 dias contados a partir
do final do período do estágio.

14.4 — O relatório de estágio é classificado numa escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A nota final do estágio, arredondada até às décimas, resulta
da média aritmética das notas obtidas no relatório de estágio e sua
discussão e da classificação de serviço, de acordo com a fórmula:

CF=2CS+CR/2

em que:

CF=classificação final (de 0 a 20);
CS=classificação de serviço (de 0 a 10);
CR=classificação do relatório de estágio e sua discussão (de 0

a 20).

14.6 — Sempre que se verifique igualdade de classificação, compete
ao júri de estágio estabelecer critérios de desempate.

14.7 — Os estagiários serão ordenados pelo júri em conformidade
com as suas classificações, não sendo considerados aprovados os can-
didatos que tiverem classificação inferior a 14 valores (Bom).

14.8 — Os estagiários aprovados são providos nos lugares vagos
segundo a ordenação da lista de classificação final.

14.9 — Caso se verifique igualdade na classificação final, compete
ao júri estabelecer critérios de desempate.

15 — Em tudo o que este regulamento for omisso aplica-se a lei
geral.

16 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Carlos Albino Veiga da Costa, professor
catedrático da FEUP.

Vogais efectivos:

Doutor Rui Alfredo da Rocha Boaventura, investigador
principal.

Doutor Adélio Magalhães Mendes, professor associado da
FEUP.

Vogais suplentes:

Doutora Alexandra Maria Pinheiro da Silva Ferreira Rodri-
gues Pinto, professora associada da FEUP.

Doutora Palmira Dias Oliveira Ferreira, professora auxiliar
da FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

1 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;
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Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 8467/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de
14 de Fevereiro de 2001, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro Jorge Ventura Ferreira Cardoso como
assistente convidado, a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8468/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de
14 de Fevereiro de 2001, foi autorizado o contrato administrativo
de provimento do engenheiro Mário Jorge Pimentel Pereira como
assistente convidado, a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 8469/2001 (2.a série). — A fim de dar
cumprimento ao disposto no n.o 6 do artigo 17.o da Lei n.o 26/2000,
de 23 de Agosto, e regulamentar a colaboração da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro com outras instituições de ensino supe-
rior no que respeita à prestação de serviços de docentes contratados
em regime de tempo integral, com ou sem dedicação exclusiva, nomea-
damente no âmbito de cursos de licenciatura e de mestrado, esta-
beleceram-se as seguintes normas para a colaboração entre a UTAD
com outras instituições do ensino superior.

12 de Março de 2001. — Pelo Reitor, José Manuel Gaspar Torres
Pereira.

Normas para a colaboração entre a Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro e outras instituições de ensino superior
(públicas ou privadas).

1 — A colaboração, estabelecida na óptica da melhoria da qualidade
do ensino superior, terá sempre carácter institucional. Ficam, assim,
excluídas todas as colaborações a título individual ou sem o conhe-
cimento e a autorização da instituição à qual existe vínculo.

2 — A autorização para a colaboração dos docentes é concedida
pelo reitor, ouvidos os coordenadores de departamento onde exercem
funções.

3 — A autorização é anual e envolverá um pagamento aos docentes
que a prestam e um overhead à UTAD, de acordo com as tabelas
recomendadas pelo CRUP (tabelas I e II). Estas tabelas não se aplicam
nos casos considerados nos n.os 10 e 13.

4 — O cálculo dos valores a pagar será baseado no número de
dias em que se efectua a colaboração, tomando como referência o
custo/dia.

5 — No caso de a colaboração assumir a forma de leccionação,
o pagamento será definido com base no número de horas leccionadas.

6 — Os pagamentos serão sempre efectuados à UTAD, não sendo,
por isso, permitidos pagamentos a título individual. O pagamento
dos encargos com deslocações e ajudas de custo será efectuado direc-
tamente ao docente pela instituição que recebe a prestação de serviços.

7 — O docente que presta a colaboração será pago pela UTAD
pelo valor adoptado como «remuneração ao docente».

8 — As normas referidas anteriormente aplicam-se também a cola-
borações relativas a actividades docentes, participação em órgãos de
gestão e actividades de investigação, e a sua quantificação é feita
em termos de dias por semana, dias por semestre ou dias por ano.

9 — O processo de obtenção de autorização para a colaboração
com outra instituição obedecerá ao seguinte:

a) Para cada ano escolar, a instituição ou o docente interessado
deve requerer autorização ao reitor da UTAD, devendo ser
preenchida a ficha anexa;

b) Os requerimentos serão objecto de parecer do coordenador
do departamento respectivo, explicitando, designadamente,
o serviço docente, e demais tarefas atribuídas ao docente;

c) Em caso algum é permitido o início da colaboração sem que
a respectiva autorização tenha sido concedida.

10 — Os docentes em regime de tempo integral sem dedicação
exclusiva poderão ser autorizados a colaborar com outra instituição
de ensino superior, recebendo também directamente a correspondente
remuneração sem haver lugar a overhead institucional, de acordo com
as seguintes condições:

a) Aplicam-se, na íntegra, os procedimentos definidos no número
anterior;

b) Os pareceres dos coordenadores de departamento deverão refe-
rir explicitamente, caso existam, inconvenientes para o serviço,
quer de natureza ética quer concorrencial, que possam advir
da colaboração;

c) A colaboração não deverá exceder, em número de horas a
leccionar ou equivalente, metade da carga lectiva anual atribuída
ao docente na UTAD.

11 — Os docentes em regime de equiparação a bolseiro não poderão,
em princípio, participar em actividades de colaboração. Idêntica posição
deverá ser assumida em relação aos assistentes estagiários e assistentes,
face à necessidade de se concentrarem na preparação das suas provas
académicas. Eventuais excepções só poderão ser autorizadas, ouvido
o conselho de departamento, com base no interesse institucional.

12 — O estabelecido no número anterior aplica-se, igualmente, aos
docentes em gozo de licença sabática, exceptuando os casos de estadias
em outras instituições, em princípio estrangeiras, que podem envolver
componentes ocasionais de leccionação.

13 — O estabelecido no presente regulamento não se aplica a acções
pontuais correspondentes à realização de seminários, conferências ou
cursos breves. No entanto, tais acções não poderão ultrapassar, no seu
conjunto, vinte horas por ano lectivo.

14 — As presentes normas entram em vigor a partir da data da sua
homologação pelo reitor.
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TABELA I

Tabela de referência para a colaboração de pessoal docente

Custo/dia (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57 000$00 38 000$00 19 000$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49 900$00 33 300$00 16 600$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 43 500$00 29 000$00 14 500$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39 800$00 26 500$00 13 300$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 300$00 17 500$00 8 800$00

Custo/hora de leccionação (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51 200$00 34 100$00 17 100$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 100$00 28 700$00 14 400$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 39 000$00 26 000$00 13 000$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35 000$00 23 300$00 11 700$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 200$00 16 800$00 8 400$00

TABELA II

Tabela de referência para a colaboração de pessoal docente entre as universidades do CRUP

Custo/dia (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 000$00 25 300$00 12 700$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32 600$00 21 700$00 10 900$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 29 900$00 19 900$00 10 000$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 200$00 18 100$00 9 100$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 300$00 10 900$00 5 400$00

Custo/hora de leccionação (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 200$00 22 800$00 11 400$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 200$00 19 500$00 9 700$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 26 800$00 17 900$00 8 900$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 600$00 15 700$00 7 900$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 400$00 10 300$00 5 100$00

TABELA III

Tabela de referência para a colaboração de pessoal docente entre as universidades da AURN

Custo/dia (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 500$00 19 000$00 9 500$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 950$00 16 650$00 8 300$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 21 750$00 14 500$00 7 250$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 900$00 13 300$00 6 600$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 150$00 8 750$00 4 400$00

Custo/hora de leccionação (valores de 2000)

Categoria
RemuneraçãoTotal Overheadsao docente

Professor catedrático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 600$00 17 100$00 8 500$00
Professor associado com agregação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 550$00 14 350$00 7 200$00
Professor associado e professor auxiliar com agregação . . . . . . . . . . . 19 500$00 13 000$00 6 500$00
Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 500$00 11 700$00 5 800$00
Assistente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 600$00 8 400$00 4 200$00
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Edital n.o 270/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, devidamente
autorizado por despacho do presidente do Instituto Politécnico de
Bragança de 12 de Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso
interno de ingresso geral para preenchimento de um lugar de técnico
superior de 2.a classe de biblioteca e documentação.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar indicado.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Biblioteca
da Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Bragança.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de biblioteca e
documentação incumbe genericamente: conceber e planear serviços
e sistemas de informação; estabelecer e aplicar critérios de organização
e funcionamento dos serviços; seleccionar, classificar e indexar docu-
mentos sob a forma textual, sonora, visual ou outra, para o que neces-
sita de desenvolver e adaptar sistemas de tratamento automático ou
manual, de acordo com as necessidades específicas dos utilizadores;
definir procedimentos de recuperação e exploração de informação;
apoiar e orientar o utilizador dos serviços; promover acções de difusão,
a fim de tornar acessíveis as fontes de informação primária, secundária
e terciária; coordenar e supervisionar os recursos humanos e materiais
necessários às actividades a desenvolver e proceder à avaliação dos
resultados.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Ser funcionário ou agente e reunir os requisitos constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estar nas condições previstas no n.o 1 do artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Prova escrita de conhecimentos específicos, com carácter eli-

minatório, para nota inferior a 9,5 valores, de acordo com o programa
para técnicos superiores de 2.a classe de biblioteca e documentação,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março
de 2001, a p. 4523.

6.2 — Entrevista profissional de selecção, que terá por fim deter-
minar e avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

6.3 — Avaliação curricular, onde serão consideradas e ponderadas
a habilitação académica de base, a formação profissional e a expe-
riência profissional.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento em folha de papel normal, branco, de formato A4 ou em
papel contínuo, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
Quinta de Santa Apolónia, apartado 38, 5301-854 Bragança, solici-
tando a admissão a concurso, donde devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação (nome, residência, código postal, telefone, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
elementos:

a) Certidão de habilitações;
b) Currículo profissional detalhado, assinado e datado, onde se

devem incluir documentos comprovativos.

8 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o cor-
respondente à respectiva categoria, nos termos das regras constantes
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias de trabalho as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

9 — Publicação das listas — às listas relativas ao presente concurso
será aplicado o estipulado no n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 247/91, de 10 de Julho.

11 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. António Manuel Alves Ramos, assessor da área
de documentação e biblioteca.

Vogais efectivos:

Dr. António Cândido Alves, secretário da Escola Superior
de Educação.

Dr.a Ana Maria Afonso, técnica superior principal de
arquivo.

Vogais suplentes:

Dr. Adérito António Branco, professor-adjunto da Escola
Superior de Educação.

Dr.a Maria Adelaide Galhardo Sousa Pinto, técnica superior
principal de documentação e arquivo.

27 de Março de 2001. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Aviso n.o 6050/2001 (2.a série). — 1 — De acordo com o
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de três lugares de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional além do quadro de pessoal não docente do
Instituto Politécnico de Portalegre.

2 — A publicação do presente aviso foi precedida das necessárias
consultas à Direcção-Geral da Administração Pública sobre a exis-
tência de excedentes, que, pelo ofício n.o 1495/DRRCP/DIV/2001,
informou não existir pessoal nas condições requeridas e tendo em
conta a fixação do número máximo de não docentes padrão para
o ano lectivo de 2000-2001, conforme o despacho n.o 22 250/2000
(2.a série), do Ministro da Educação, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 254, de 3 de Novembro de 2000.

3 — Garantia de igualdade de tratamento — nos termos do des-
pacho conjunto n.o 373/2000: «Em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

4 — Prazo de validade — o presente concurso visa exclusivamente
o provimento dos lugares postos a concurso e caduca com o seu
preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra funções de natureza executiva e de apoio técnico, sob orien-
tações precisas, nos domínios do atendimento e informação, apoio
ao ensino, reprografia e apoio administrativo e nas diferentes áreas
de actuação exercidas no âmbito das atribuições e competências do
Instituto Politécnico de Portalegre.

6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, e
404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Vencimento, local, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o correspondente à respectiva categoria, nos termos
do disposto pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública. O local de trabalho
situa-se na Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

8 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao concurso candidatos vinculados e não vinculados à função pública
que satisfaçam:

Requisitos gerais para o provimento em funções públicas, a que
se refere o artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho; e

Requisitos especiais, que correspondem a estar habilitado com
adequado curso tecnológico, curso das escolas profissionais,
curso das escolas especializadas de ensino, curso que confira
certificado de qualificação profissional de nível III, definida
pela Decisão n.o 85/368/CEE, do Conselho das Comunidades
Europeias, de 16 de Julho de 1985, ou curso equiparado.
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9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a prova de conhecimentos, complementada com entrevista profissional
de selecção, se o júri assim o entender.

A prova de conhecimentos, que será teórica com a forma escrita
e a duração de uma hora e trinta minutos, com carácter eliminatório
para quem obtenha classificação inferior a 9,5 valores, numa escala
de 0 a 20 valores, incidirá sobre a matéria do programa aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a saber:

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do Instituto Politécnico

de Portalegre e da Escola Superior de Educação de Portalegre.
Legislação aconselhável:

Despacho Normativo n.o 35/95, de 20 de Julho — Estatutos do
Instituto Politécnico de Portalegre;

Despacho pres. n.o 9/96, de 10 de Maio — Estatutos da Escola
Superior de Educação de Portalegre;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas
e licenças na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — altera o Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro — Altera o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — princípios gerais em
matéria de emprego público;

Lei n.o 25/98, de 26 de Maio — altera o Decreto-Lei n.o 184/89,
de 2 de Junho;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — princípios gerais de
acção da Administração Pública e modernização adminis-
trativa.

Na entrevista profissional de selecção (se a ela houver lugar) ava-
liar-se-ão, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, por comparação
com o perfil de exigências da função, ponderando-se os seguintes fac-
tores: motivação e interesse, cultura geral, iniciativa e capacidade orga-
nizativa e qualificação profissional.

10 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, resultando da fórmula a adoptar pelo júri na definição
dos respectivos critérios de apreciação.

10.1 — Em caso de igualdade na nota final será tido em consi-
deração o estabelecido no n.o 2 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento de admissão ao concurso, ela-
borado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, podendo ser
entregue directamente ou pelo correio, com aviso de recepção, para
os Serviços Centrais do Instituto Politécnico de Portalegre, Praça do
Município, 7300-110 Portalegre.

11.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o houver;

b) Experiência profissional e, tratando-se de candidato vincu-
lado, menção expressa da categoria que actualmente detém
no serviço a que pertence, natureza do vínculo e antiguidade
na actual categoria, na carreira e na função pública;

c) Habilitações académicas e profissionais;
d) Identificação do concurso a que se candidata;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever

apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou susceptíveis de constituírem motivo de preferência

legal, os quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
confirmados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de admissão a concurso e provimento em
funções públicas como constante do artigo 29.o, n.o 2, e de
acordo com o previsto pelo artigo 31.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional, com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
na óptica da sua qualificação profissional;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Prova de não sofrer de doença contagiosa e de possuir a

robustez física necessária e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

e) Certificado do cumprimento do serviço militar ou cívico, se
for caso disso;

f) Certificado do registo criminal;
g) Relativamente aos candidatos já vinculados à função pública,

declaração passada pelo serviço a que os candidatos se encon-
tram vinculados, devidamente autenticada, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na mesma, bem como
na carreira e na função pública, assim como a especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

h) Certificados de cursos de formação profissional com indicação
do número de horas, devidamente autenticados;

i) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito.

11.3 — É inicialmente dispensada a apresentação dos documentos
referidos nas alíneas d) a f) do número anterior, devendo neste caso
o candidato declarar, em alíneas separadas e sob compromisso de
honra, no requerimento de admissão ao concurso a situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos. Serão,
no entanto, os referidos documentos exigidos ao candidato que venha
a ser provido.

12 — O júri pode exigir a apresentação de qualquer outra docu-
mentação comprovativa das declarações dos candidatos.

13 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de

classificação final do concurso serão divulgadas em função do que
se encontra estabelecido nos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do artigo 100.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

16 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Carlos Alberto da Conceição Afonso, vice-pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação
do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais efectivos:

Dr. Joaquim João Velez da Guerra Conde, secretário da
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de
Portalegre.

Maria José Carrilho Raimundo Pires Quarenta, técnica pro-
fissional especialista de BD da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Portalegre.

Vogais suplentes:

Dr. Albano António de Sousa Varela e Silva, vice-presidente
do conselho directivo da Escola Superior do Instituto Poli-
técnico de Portalegre.

Joaquim José da Silva Marchão, técnico profissional de
2.a classe da Escola Superior de Educação do Instituto
Politécnico de Portalegre.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Abril de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.
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